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A legislação aplicável à formalização dos contratos administrativos, a lei federal 
8.666/93, identificada por: Lei de Licitações,não é suficientemente clara no que 
dizrespeito a distinção das figuras defiscais e gestores de contratos. Entretanto, 
paraboa parte da doutrina especializada e alguns órgãos do controle público,existem 
dois importantes eixos de atuação nas ações gerenciais e fiscalizatórias das 
avenças celebradas com a Administração Pública: a gestão, que seria a burocracia 
dos contratos, e a fiscalização em sentido estrito. Por conseguinte, o presente 
trabalho tem como objetivo descrever as diferentes responsabilidades do fiscal e do 
gestor do contrato na aplicação de sanções por atraso na execução de obras 
públicas.Para tanto, empregou-seuma revisão sistemática com análise de mérito por 
meio de investigação bibliográfica e documental. Os resultados constataram a 
importância de distinguir precisamente o nível de atuação do fiscal e o do gestor de 
contratos administrativos, principalmente quando ocorre a necessidade de se aplicar 
penalidades ao contratado da Administração Pública que descumpre cláusulas 
pactuadas, especialmente o atraso injustificado na execução das obras. Ficou 
constatado, também, que em um processo de aplicação de penalidades por atraso 
injustificado em uma obra pública, cabe ao fiscal de contratos a remessa, de 
maneira formal, das informações relativas a essa inconsistência contratual 
diretamente ao gestor de contratos;já a tarefa do gestor de contratos,é advertir 
formalmente a empresa contratada cobrando medidas para corrigir as 
inconformidades, e se não resolvidas, aplicarmedida punitiva justa, que conste do rol 
de sanções presentes na Lei de Licitações e obrigatoriamente estejam definidas, 
inclusive com gradação e percentuais, no edital de licitação e no 
contrato,assegurando à sancionada o direito à prévia defesa. 
 


















Legislation regarding the formalization of administrative contracts does not 
distinguish clearly the duties of a contract manager from those of a contract auditor 
when it comes to agreements to execute engineering works. This paper describes 
the responsibilities of contract managers and contract auditors when applying 
sanctions to a contracted party for delays in the construction of public works. To that 
end, bibliographic and documentary research methods were used. The results 
obtained here confirm the importance of determining what responsibilities must be 
taken by the contract manager and the contract auditor, mainly when there is the 
need to penalize the contracted party for disregarding agreed clauses (especially for 
unjustified delays in the execution of works). It is also noted that when applying 
sanctions for unjustified delay in the construction of public works, it is up to the 
contract auditor to formally send information regarding such contractual 
inconsistency to the contract manager. As for the latter's duties, he should give a 
formal warning to the company, in which he demands immediate resolution of these 
irregularities. If such irregularities are not taken care of, he should determine a 
greater penalty to the company with the consent of the contracting party's relevant 
authority, assuring the accused its right to previous defense. 
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De acordo com a lei federal de nº 8.666, de 21 de junho de 1993 – a Lei de 
Licitações – que instituiu normas para licitações e contratos da administração 
pública, em seu artigo 6º, considera-se obra pública toda construção, reforma, 
fabricação, recuperação ou ampliação de um bem público, realizada por execução 
direta ou indireta. 
 
As obras realizadas de forma indireta são precedidas de licitação que culmina 
na contratação de terceiro que se submete a um contrato administrativo, no qual são 
formados os vínculos e estipuladas obrigações de caráter recíproco. (BRASIL, 
2013a). 
Esses contratos são caracterizados pela supremacia do interesse público 
sobre o privado, regrados com prerrogativas e sujeições especiais, que se 
constituem nas denominadas cláusulas exorbitantes: terminologia derivada da 
ocorrência de extrapolação às regras do direito privado, as quais conferem poderes 
elevados à Administração contratante ante o particular contratado. (MEIRELLES, 
2007).  
Uma dessas cláusulas trata-se da prerrogativa concedida ao ente público de 
aplicar sanções a quem contrata, sem prejuízo à continuidade dos serviços 
contratados, exercendo, portanto, a Administração, seu poder disciplinador. 
 
O poder da Administração Pública em determinar representante para fiscalizar 
diretamente a execução do contrato administrativo, conforme se extrai do artigo 67, 
da lei 8.666/93, é considerado, também, cláusula exorbitante; e mais do que 
prerrogativa, o ato de fiscalizar é um dever da Administração, não podendo transferir 
e nem renunciar dessa atividade, com permissão somente para contratar terceiros 
com a função de assisti-la e subsidiá-la de informações inerentes a essa 
atribuição.(BRASIL, 1993). 
 
Entretanto, a leitura do artigo 67 da Lei de Licitações não traz clareza 
relativamente à distinção entre o fiscal e o gestor de contratos, e quais são suas 
diferentes responsabilidades, o que gera, por vezes, dúvidas e más interpretações 
no tocante aos cuidados que cada um desses atores devem observar quando da 
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necessidade de aplicar sanções ao contratado, pois muitos ainda os percebem como 
sinônimos. 
 
O fato é queboa parte da doutrina especializada enxerga a atividade de 
fiscalização de contratos administrativos dividida em dois núcleos, quais sejam: 
gestão e fiscalização, o segundo tratando-se tão somente de uma atividade 
circunscrita. 
 
Deste modo, ao fiscal caberia a função operacional de acompanhar e 
fiscalizar a execução do evento contratado, e ao gestor de contratos a 
representação legal da Administração Pública, responsável por autorizar e celebrar 
qualquer ação adstrita ao contrato. 
 
Por conseguinte, surge a questão: o que de fato são incumbências do fiscal e 
quais são os encargos do gestor de um contrato administrativo num processo para 
aplicação de penalidades a uma empresa contratada para executar uma obra 
pública que atrase injustificadamente seu andamento? 
 
Pelo panorama que se apresenta entre o pouco aprofundamento da legislação no 
tocante a distinção de incumbências para fiscais e gestores de contratos administrativos 
e, de modo oposto, a doutrina especializada sinalizando para a importância desta 
diferenciação, afirmando que a partição dessas responsabilidades concorredecisivamente 
para a acertada gestão dos contratos públicos, deste modo, compreende-se pertinente 
particularizar as atividades delegadas a estas figuras. 
 
Além disto, a recomendação do mais importante órgão de controle externo, o 
tribunal de contas da união, quando por meio do acórdão nº 2.296/2014-p expôs que: 
“[...] distinguir os indivíduos, fiscais e gestores de contratos, é uma imposição das 
boas práticas administrativas”. 
 
Em vista disso, o objetivo geral deste trabalho é descrever as diferentes 
responsabilidades do fiscal e do gestor de contratos administrativos na aplicação de 




Como objetivos específicos pretende-se especificar as cláusulas necessárias e 
as exorbitantes presentes nos contratos administrativos; descrever o roteiro legal e 
possibilidades de alteração nos contratos de obras, desde sua formalização ao seu 
recebimento; descrever, com base na lei 8.666/93, as penalidades cabíveis pela 
inexecução total ou parcial do objeto contratado; especificar as funções do fiscal e do 
gestor do contrato na condução dos contratos administrativos e particularizar as 
responsabilidades existentes para um e outro na aplicação de penalidades por atraso 
injustificado na execução de obras. 
 
Entendendo como relevante apontar as diferenças nas obrigações atribuídas a 
fiscais e gestores de contratos administrativos, visto que inversões de responsabilidades 
podem prejudicar sobremaneira o controle destes pactos, ocasionando prejuízos a sua 
principal finalidade que é o pleno atendimento ao interesse público, este trabalho, 
também, visa criar um material de consulta com informações consolidadas relativas a 
estas questões, a fim de facilitar a missão de fiscais e gestores de contratos quando da 
necessidade de aplicar sanções ao contratado. 
 
Para este trabalho empregou-se uma revisão sistemática com análise de 
mérito por meio de consulta a documentos bibliográficos com a escolha de autores 
reconhecidos por suas obras relativas ao assunto em foco; pareceres, acórdãos e 
livros publicados pelos órgãos de controle no âmbito federal, e ainda, com a 
intenção de se buscar apoio à atualização temática, recorreu-se a artigos e portais 
da internet devidamente selecionados. 
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2 CONTRATOS ADMINISTRATIVOS: CONCEITO E CLÁUSULAS ESPECIAIS 
 
Os contratos administrativos são acordos de vontades que se tornam aptos a 
gerar direitos e responsabilidades entre a Administração Pública e particulares, nos 
quais são formados vínculos e estipuladas obrigações de caráter recíproco. 
(BRASIL, 1993). 
 
Segundo Di Pietro (2010, p. 251) contratos públicos são “[...] os ajustes que a 
Administração, nessa qualidade, celebra com pessoas físicas ou jurídicas, públicas ou 
privadas, para a consecução de fins públicos, segundo regime jurídico de direito público”. 
 
Para Bandeira de Mello (2010, p. 621) contrato administrativo é: 
 
Um tipo de avença travada entre a Administração e terceiros na qual, por 
força de lei, de cláusulas pactuadas ou do tipo de objeto, a permanência do 
vínculo e as condições preestabelecidas assujeitam-se a cambiáveis 
imposições de interesse público, ressalvados os interesses patrimoniais do 
contratante privado.  
 
Os contratos administrativos são regidos pela leifederal de nº 8.666/93, que 
normatiza todo o evento que se quer contratar, sejam obras, serviços, compras, 
concessões, alienações e locações, a qual se subordinam os poderes da União, dos 
Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, os quais devem imperiosamente 
preceder de licitação pública todas as formalizações de contratos com terceiros, 
ressalvadas as hipóteses de dispensa e de inexigibilidade também previstas na lei 
em comento. 
 
Além de geralmente ser precedido de licitação, o contrato administrativo 
apresenta algumas características, as quais podem-se destacar: consensual; formal; 
oneroso; comutativo e realizado intuiti personae1. Meirelles (2003, p. 206) escreveu 
assim a respeito destas peculiaridades: 
 
É consensual porque consubstancia um acordo de vontades, e não um ato 
unilateral e impositivo da Administração; é formal, porque se expressa por 
escrito e com requisitos especiais; é oneroso porque é remunerado na 
forma convencionada; é comutativo porque estabelece compensações 
                                                 
1Locução latina que significa em função da pessoa.Significa que o contrato é celebrado em função de 
características pessoais e relevantes do contratado. É conhecida como a pessoalidade dos contratos 
administrativos, devendo ser executado pessoalmente pelo contratado. 
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recíprocas e equivalentes para as partes; é intuiti personae porque deve ser 
executado pelo próprio contratado, vedadas, em princípio, a sua 
substituição por outrem  
ou a transferência do ajuste. 
 
2.1 Cláusulas necessárias 
 
Nos contratos administrativos existem cláusulas das quais a Administração 
jamais poderá prescindir,sob pena de nulidade, são as chamadas cláusulas 
essenciais ou necessárias, por fixarem o objeto contratado e estabelecerem as 
condições necessárias para sua execução. Disciplinando o tema o art. 55 da lei 
8.666/93: 
 
Art. 55. São cláusulas necessárias em todo contrato as que estabeleçam: 
I - o objeto e seus elementos característicos; 
II - o regime de execução ou a forma de fornecimento; 
III - o preço e as condições de pagamento, os critérios, data-base e 
periodicidade do reajustamento de preços, os critérios de atualização 
monetária entre a data do adimplemento das obrigações e a do efetivo 
pagamento; 
IV - os prazos de início de etapas de execução, de conclusão, de entrega, 
de observação e de recebimento definitivo, conforme o caso; 
V - o crédito pelo qual correrá a despesa, com a indicação da classificação 
funcional programática e da categoria econômica; 
VI - as garantias oferecidas para assegurar sua plena execução, quando 
exigidas; 
VII - os direitos e as responsabilidades das partes, as penalidades cabíveis 
e os valores das multas; 
VIII - os casos de rescisão; 
IX - o reconhecimento dos direitos da Administração, em caso de rescisão 
administrativa prevista no art. 77 desta Lei; 
X - as condições de importação, a data e a taxa de câmbio para conversão, 
quando for o caso; 
XI - a vinculação ao edital de licitação ou ao termo que a dispensou ou a 
inexigiu, ao convite e à proposta do licitante vencedor; 




XIII - a obrigação do contratado de manter, durante toda a execução do 
contrato, em compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas 
as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 
Relativamente às cláusulas essenciais do contrato administrativo, acrescenta 
Cunha Júnior (2011, p. 483): 
Nos contratos administrativos, todas as suas cláusulas são estabelecidas 
prévia e unilateralmente pela Administração. Aliás, essas cláusulas são 
fixadas parcialmente já no próprio edital da licitação, além do fato de que 
por força do art. 40. § 2º. Inciso III. da Lei 8.666/93, a minuta do contrato a 
ser firmado entre a Administração e o licitante vencedor constitui anexo do 
edital da licitação, dele fazendo parte integrante. 
Se assim o é, o contrato administrativo caracteriza-se por ser um contrato 
de adesão, uma vez que o contratado apenas adere às suas cláusulas 
aceitando-as tais como elaboradas pela Administração Pública. 
 
2.2 Cláusulas exorbitantes 
 
Cláusulas exorbitantes são aquelas incomuns ou que seriam ilegais em uma 
relação contratual de direito privado, poiscolocam uma parte da avença – a 
Administração – em posição privilegiada em relação à outra, garantindo-lhe diversas 
prerrogativas especiais. (DI PIETRO, 2005). 
 
Sobre o tema,Meirelles (2007, p. 203) anotou:  
 
[...] cláusulas exorbitantes são, pois, as que excedem do Direito Comum 
para consignar uma vantagem ou uma restrição à Administração ou ao 
contratado. As cláusulas exorbitantes não seriam lícitas num contrato 
privado, porque desigualariam as partes na execução do avençado; mas 
são absolutamente válidas no contrato administrativo, uma vez que 
decorrem da lei ou dos princípios que regem a atividade administrativa e 
visam a estabelecer prerrogativas em favor de uma das partes, para o 
perfeito atendimento do interesse público, que se sobrepõe sempre aos 
interesses particulares. 
 
A administração valendo-se destas cláusulas, inclusive algumas delas postas 
explicitamente no art. 58 da lei 8.666/93, integralmente citado abaixo, coloca-se em 
posição de supremacia sobre o contratado, com a finalidade de ver o interesse 
público atendido de forma plena. 
 
Art. 58.  O regime jurídico dos contratos administrativos instituído por esta 
Lei confere à Administração, em relação a eles, a prerrogativa de: 
 
I - modificá-los, unilateralmente, para melhor adequação às finalidades de 




II - rescindi-los, unilateralmente, nos casos especificados no inciso I do art. 
79 desta Lei; 
III - fiscalizar-lhes a execução; 
 
IV - aplicar sanções motivadas pela inexecução total ou parcial do ajuste; 
 
V - nos casos de serviços essenciais, ocupar provisoriamente bens móveis, 
imóveis, pessoal e serviços vinculados ao objeto do contrato, na hipótese da 
necessidade de acautelar apuração administrativa de faltas contratuais pelo 
contratado, bem como na hipótese de rescisão do contrato administrativo. 
 
§ 1o  As cláusulas econômico-financeiras e monetárias dos contratos 
administrativos não poderão ser alteradas sem prévia concordância do 
contratado. 
 
§ 2o  Na hipótese do inciso I deste artigo, as cláusulas econômico-
financeiras do contrato deverão ser revistas para que se mantenha o 
equilíbrio contratual. 
 
Além destas cláusulas contidas diretamente no art. 58 da lei 8.666/93, 
também aparecem outras contidas em artigos diversos da mesma lei, como: a 
garantia, prevista no art. 55, a nulidade ou anulação prevista no art. 59 e a exceção 
do contrato não cumprido que tem seu embasamento disposto na doutrina 
especializada, tendo em conta o princípio da continuidade dos serviços públicos. 
 
Detalhadamente seguem desenvolvidas as denominadas cláusulas 
exorbitantes: 
 
2.2.1 Cláusula de garantia 
 
Di Pietro (2005, P. 256) ao comentar relativamente a cláusula de garantia nos 
contratos administrativos, prevista no art. 56 da lei 8.666/93, disse que “[...] tal 
exigência serve para que Administração possa ressarcir-se de eventual prejuízo 
causado pelo contratado”. 
 
2.2.2 Alteração unilateral 
 
A alteração unilateral por parte da Administração, permite modificações de 
forma qualitativa e/ou quantitativa, para melhor adequação às finalidades do 
interesse público, às cláusulas regulamentares ou de serviço, ou seja, apenas as 
que se referem ao objeto do contrato e a sua forma de execução, observados os 
limites legais: acréscimos ou supressões que se fizerem nas obras, serviços ou 
compras, até 25% (vinte e cinco por cento) do valor original atualizado do contrato, 
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e, no caso particular de reforma de edifício ou de equipamento, até o limite de 50% 
(cinquenta por cento) para os seus acréscimos (§ 1º do art. 65 da lei 
8.666/93),desde que preservada a natureza do objeto e resguardado o equilíbrio-
financeiro entre as partes. 
 
Sobre a possibilidade de alteração,Meirelles (2007, p. 204) diz: 
 
[...] imobilizar as cláusulas regulamentares ou de serviço, nos contratos 
administrativos, importaria impedir a Administração de acompanhar as 
inovações tecnológicas, que também atingem as atividades do Poder 
Público e reclamam sua adequação às necessidades dos administrados. 
 
2.2.3 Rescisão unilateral 
 
É prerrogativa da Administração utilizar-se da rescisão unilateral, assim exija 
o interesse público que imperiosamente deve nortear toda sua atuação. Para isso é 
necessário que ocorra alguma das seguintes situaçõesextraídas do art. 78 da lei 
8.666/93: inadimplemento culposo por parte do contratado quando ocorre o não 
cumprimento ou cumprimento irregular das cláusulas firmadas (lentidão, atraso 
injustificado, paralisação, subcontratação total ou parcial, cessão, transferência não 
autorizada no edital ou no contrato, inobservância de orientação de autoridade 
designada para acompanhar a execução do contrato e reiteração de faltas); 
inadimplemento sem culpacom comprometimento à execução do contrato 
(decretação de falência ou a instauração de insolvência civil, dissolução da 
sociedade, falecimento do contratado, alteração social ou modificação da finalidade 
ou da estrutura da empresa);por razões de interesse público(quando a execução do 
contrato se mostra inútil ou até mesmo prejudicial à sociedade);e, ainda, quando da 
ocorrência de caso fortuito ou força maior. 
 
A rescisão por razão de interesse público, consoante a regra do art. 79, § 2º 
da lei 8.666/93 determina à Administração ressarcir o contratado dos prejuízos 
advindos do encerramento da avença, além de restituir a garantia prestada e pagar 
as prestações devidas até a data da rescisão e mais o custo da desmobilização. 




[...] não tem sentido a norma do art. 79, § 2º, dar idêntico tratamento à 
rescisão por motivo de interesse público e à rescisão por motivo de caso 
fortuito ou força maior, no que se refere ao ressarcimento dos “prejuízos 
regularmente comprovados”; o caso fortuito ou de força maior corresponde 
a acontecimentos imprevisíveis, estranhos à vontade das partes e 
inevitáveis, que tornam impossível a execução do contrato. Não sendo 
devidos a nenhuma das partes, o contrato se rescinde de pleno direito, não 
se cogitando de indenização; não tem qualquer sentido a Administração 
indenizar o particular por um prejuízo a que não deu causa. A norma contida 
nesse dispositivo reverte toda a teoria do caso fortuito e de força maior que, 
embora consagrada no artigo 393 do Código Civil de 2002, pertence à teoria 
geral do direito, abrangendo todos os ramos do direito. Pretendendo 
rescindir unilateralmente o contrato, a Administração deverá notificar o 
contratado acerca de seu intento, para que este possa exercer seu direito 
de defesa. 
 
A rescisão unilateral não é ato discricionário da Administração, vinculando-se 
às hipóteses legais ou contratuais. Da lição deMeirelles (2007, p. 206), extrai-se:  
 
[...]a rescisão unilateral ou administrativa pode ocorrer tanto por 
inadimplência do contratado como por interesse público na cessação da 
normal execução do contrato, mas em ambos os casos se exige justa causa 
para o rompimento do ajuste, pois não é ato discricionário, mas vinculado 
aos motivos que a norma legal ou as cláusulas contratuais consignam como 




A ação de fiscalizar o desenvolvimento dos contratos administrativos, também 
considerada cláusula exorbitante, é um dever da Administração do qual a mesma 
não poderá renunciá-lo. No art. 58, inciso III, da lei 8.666/93 está contida a 
prerrogativa de fiscalizar a execução do contrato e no art. 67 do referido diploma 
legal ver-se complementada. 
 
Como o tema fiscalização é a abordagem basilar deste trabalho, será, em 
sessão própria, melhor detalhado. 
 
2.2.5 Retomada do objeto 
 
O princípio da continuidade do serviço público autoriza a retomada do objeto 
de um contrato, sempre que a paralisação ou a ineficiente execuçãoocasionem a 
rescisão unilateral, motivando a Administração a prosseguir com sua execução, 




Di Pietro (2005, p. 262) registra que “[...] essas medidas somente são 
possíveis nos casos da rescisão unilateral”. 
 
 
Sobre o temaCunha Júnior (2008, p. 488) destaca que: 
Para assegurar a continuidade da execução do contrato, sempre que a 
interrupção possa ocasionar prejuízo ao interesse público, a Lei 8.666/93, 
em seu art. 80, prevê a possibilidade de a Administração, ao rescindir 
unilateralmente o contrato, adotar as medidas previstas no referido 
dispositivo, sem prejuízo de outras sanções. 
 
2.2.6 Aplicação de sanções 
 
Tendo sua previsão assegurada no art. 58, Inciso IV, da lei 8.666/93 a 
aplicação de sanções motivadas pela inexecução total ou parcial do objeto pactuado 
é seguramente uma das mais importantes cláusulas exorbitantes, pois sua maior 
finalidade é inibir o contratado do cometimento de ações lesivas ao interesse 
público, e buscar, inclusive, caso práticas danosas sejam perpetradas por parte do 
contratado, a reparação do prejuízo financeiro por elas causado, garantido, sempre, 
o direito à ampla defesa. 





É manifesto que a Administração Pública está submetida ao princípio da 
legalidade, razão pela qual deve exercer constantemente o controle sobre seus atos, 
podendo inclusive anular os que contrariam a lei. Assim, acaso a Administração 
Pública verifique que o contrato firmado está acometido de ilegalidade, poderá, 
observado o contraditório, declarar sua nulidade, com efeito retroativo, nos termos 
do art. 59 da lei n. 8.666/93. É a denominada cláusula exorbitante da anulação. 
 
Di Pietro (2005, p. 262) observa que: 
 
[...] há que se observar que a ilegalidade no procedimento da licitação vicia 
também o próprio contrato, já que aquele procedimento é condição de 
validade deste; de modo que, ainda que a ilegalidade da licitação seja 
apurada depois de celebrado o contato, este terá que ser anulado.  
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Já Cunha Júnior (2008, p. 488) destaca: 
 
[...] a Administração Pública, no exercício da autotutela, deve e pode 
declarar a nulidade de seus contratos quando eivados de vícios de 
ilegalidade. A declaração de nulidade do contrato administrativo opera 
retroativamente impedindo os efeitos jurídicos que ele, ordinariamente, 
deveria produzir, além de constituir os já produzidos. Entretanto, a nulidade 
não exonera a Administração do dever de indenizar o contratado pelo que 
este houver executado até a data em que ela for declarada e por outros 
prejuízos regularmente comprovados, contanto que não lhe seja imputável, 
promovendo-se a responsabilidade de quem lhe deu causa. 
 
2.2.8 Equilíbrio econômico-financeiro 
 
Com relação ao equilíbrio econômico-financeiro do contrato, Di Pietro (2005, 
p. 257) explica: 
 
[...] ao poder de alteração unilateral, conferido à Administração, corresponde 
o direito do contratado, de ver mantido o equilíbrio econômico-financeiro do 
contrato, assim considerada a relação que se estabelece, no momento da 
celebração do ajuste, entre o encargo assumido pelo contratado e a 
prestação pecuniária assegurada pela Administração. 
 
De fato, nos contratos administrativos, os direitos dos contratados consistem 
basicamente nas questões econômicas. O contratado tem o direito à manutenção, 
ao longo da execução do contrato, da mesma proporcionalidade entre encargos e 
vantagens estabelecidas no momento em que o acordo foi celebrado. Por isso, se a 
Administração alterar cláusulas do serviço, impondoônus extra ao contratado, 
deverá, de modo correlato, proporcionar modificação na remuneração a que o 
contratado faz jus. Ressalta-se, porém, que a aplicação da proporcionalidade entre 
encargos e vantagens previamente estabelecidas, garante à Administração o direito-
dever de rever os valores acordados, reduzindo-os obrigatoriamente, na incidência, 
por exemplo: da redução de tributos ou encargos que gerem aumento na 
lucratividade do contratado. Ações que resguardamo equilíbrio econômico-financeiro 
do contrato para as duas partes da avença. 
 
2.2.9 Exceção do contrato não cumprido 
 
SegundoCosta (2012, p. 02),nos contratos entre o poder público e terceiros, 
relativamente a cláusula de exceção do contrato não cumprido, “[...] prevalecea 
21 
 
impossibilidade de o particular invocá-la quando é parte num contrato 
administrativo”, e segue ainda a dizer: 
 
[...] nos contratos de direito privado, de natureza bilateral, ou seja, naqueles 
em que existem obrigações recíprocas, é admissível a exceção do contrato 
não cumprido – a parte pode dizer que somente cumprirá a obrigação se a 
outra parte cumprir a sua. No entanto, nos contratos administrativos, afirma-
se que o princípio da continuidade dos serviços públicos impossibilita ao 
particular arguir a exceção do contrato não cumprido. Se a Administração 
descumpriu uma cláusula contratual, o particular não deve paralisar a 
execução do contrato, mas postular perante o Poder Judiciário as 
reparações cabíveis ou a rescisão contratual. A inoponibilidade da exceção 
do contrato não cumprido só prevaleceria para os contratos de serviços 
públicos. Nos demais, seria impossível a inoponibilidade da exceção do 
contrato não cumprido. Hoje, a Lei 8.666/93 – Contratos e Licitações – 
prevê a paralisação da execução do contrato não pago por período acima 
de 90 dias. 
 
Quanto ao rigor daquilo ao qual não se pode ter oposição,Meirelles 
(2007, p. 213) acrescenta:  
 
[...] mas o rigor da inoponibilidade dessa exceção vem sendo atenuado pela 
doutrina, para aceitar-se a exceptio non adimpleticontractus
2
nos casos em 
que a falta da Administração cria um encargo extraordinário e insuportável 
para a outra parte, como, por exemplo, quando o Poder Público atrasa seus 
pagamentos por longo tempo, obrigando o contratado a um verdadeiro 
financiamento das obras e serviços não previsto no ajuste. 
 
Assim, acaso a inadimplência da Administração seja substancial e 
prolongada, impondo ônus insuportável ao contratado, o legislador abrandou o rigor 
da norma e, por meio do art. 78, inciso XV, da lei 8.666/93, permitiu que, 
ocorrendoatraso superior a 90 (noventa) dias dos pagamentos devidos pela 
Administração decorrentes de obras, serviços ou fornecimento, ou parcelas destes, 
já recebidos ou executados, salvo em caso de calamidade pública, grave 
perturbação da ordem interna ou guerra, poderá o contratado optar pela suspensão 
do cumprimento de suas obrigações até que seja normalizada a situação. (BRASIL, 
1993). 
                                                 




Di Pietro (2005, p. 263) alerta:  
 
[...] permanece, no entanto, o fato de que a lei não prevê rescisão unilateral 
pelo particular; de modo que este, paralisando, por sua conta, a execução 
do contrato, corre o risco de arcar com as consequências do 
inadimplemento, se não aceita, em juízo, a exceção do contrato não 
cumprido.  
 
Claro é que a Lei de Licitações impõe limites para o descumprimento 
contratual por parte da administração, por exemplo: o administrado não precisa 
suportar atrasos superiores a 90 (noventa) dias, a mais que isto veria assegurado o 
direito de suspensão dos serviços, ou seja, dessa forma poderá invocar a exceção 
do contrato não cumprido até a normalização dos compromissos assumidos pela 
administração, entretanto, há de fazer essa invocação em juízo. 
 
Patente que a não limitação poderia submeter o contratado a ônus 
insuportável, o que afrontaria os princípios econômicos, pois a preservação da 
saúde financeira do terceiro, também, é interesse público. 
 
3 FORMALIZAÇÃO, EXECUÇÃO E CONTROLE DO CONTRATO DE OBRA DE 
ENGENHARIA 
 
Extrai-se do art. 64 da lei 8.666/93 que concluso o processo licitatório, a 
Administração convocará o vencedor do certame para assinar o contrato, 
respeitando prazos e condições estabelecidas. O licitante vencedor poderá solicitar 
prorrogação para a assinatura do contrato apenas uma vez, por período igual ao 
inicialmente previsto, desde que justifique o motivo e a Administração o aceite. Caso 
a justificativa não seja acatada ou o licitante não atenda à convocação para a 
assinatura do contrato, a Lei de Licitações faculta à Administração convocar os 
licitantes remanescentes, seguindo a ordem classificatória, para fazê-lo respeitando 
as condições propostas pelo primeiro colocado, inclusive com preços devidamente 
atualizados conforme prevê o ato convocatório. A Administração pode, se for de seu 
interesse, revogar a licitação, e no caso de se passarem 60 (sessenta) dias da 
entrega das propostas sem que haja chamamento para a assinatura do contrato, 






3.1 Obrigações da contratada na execução do contrato de obras 
 
O TCU - Tribunal de Contas da União -  cita, em publicação com 
recomendações básicas para a contratação e fiscalização de obras públicas 
(BRASIL, 2013a, p. 43), a documentação necessária que deve ser providenciada 
pela empresa contratada para que possa dar início à execução da obra: 
 
[...]ARTs dos responsáveis técnicos pela obra, registrada no CREA do 
estado ondese localiza o empreendimento;licença ambiental de instalação 
obtida no órgão ambiental competente,quando for o caso;alvará de 
construção, obtido na prefeitura municipal;certificado de matrícula da obra 
de construção civil, obtido no Instituto Nacionaldo Seguro Social, no prazo 
de trinta dias contados do início de suas atividades;ordem de serviço da 
Administração autorizando o início dos trabalhos. 
 
A empresa contratada para a execução de obras públicas deve indicar 
formalmente, conforme se extrai do art. 68 da lei 8.666/93, o seu preposto, pessoa 
responsável pela coordenação e acompanhamento das atividades inerentes àquilo 
que foi pactuado. 
 
É possível interpretar que este preposto deve ter condições de coordenar a 
execução do acordo firmado e ter poderes expressos para representar a contratada 
em todos os atos do contrato. 
 
Cabe também a observação de que é preciso distinguir a figura do preposto a 
do encarregado/supervisor, prevista em determinadas convenções coletivas de 
categorias profissionais. 
 
É também extraída da publicação domais alto órgão de controlenacional 
(BRASIL, 2013a, p. 45-46) providências, responsabilidades e ações que devem ser 
adotadas durante as atividades de construção: 
 
[...] efetuar o pagamento de todos os tributos e obrigações fiscais incidentes 
ou que vierem a incidir sobre o objeto do contrato, até o recebimento 
definitivo pelo contratante dos serviços e obras; manter no local dos 
serviços e obras instalações, funcionários e equipamentos em número, 
qualificação e especificação adequados ao cumprimento do contrato; 
submeter à aprovação da fiscalização, até cinco dias após o início dos 
trabalhos, o plano de execução e o cronograma detalhado dos serviços e 
obras, elaborados em conformidade com o cronograma do contrato e 
técnicas adequadas de planejamento, bem como eventuais ajustes; 
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submeter à aprovação da fiscalização os protótipos ou amostras dos 
materiais e equipamentos a serem aplicados nos serviços e obras objeto do 
contrato; realizar, por meio de laboratórios previamente aprovados pela 
fiscalização e sob suas custas, os testes, ensaios, exames e provas 
necessárias ao controle de qualidade dos materiais, serviços e 
equipamentos a serem aplicados nos trabalhos. 
 
 
Quanto a facilitação que a contratada deve proporcionar para as ações da 
fiscalização no campo da obra, o TCU (BRASIL, 2013a, p. 49) assim se manifesta: 
 
[...] A empresa contratada para execução da obra deve facilitar, por todos os 
meios ao seu alcance, a ação da fiscalização, permitir o amplo acesso aos 
serviços em execução e atender prontamente às solicitações que lhe forem 
dirigidas. 
 
A subcontratação, também,é assunto tratado pela corte de contas (BRASIL, 
2013a, p. 47) e dessa forma se expressa: 
 
[...] A subcontratação é o instrumento utilizado pela empresa contratada 
para repassar parte dos serviços a ela incumbidos para empresa com maior 
especialização técnica em determinado assunto ou que trabalhe com custos 
inferiores aos seus. A subcontratação de partes da obra, serviço ou 
fornecimento não prejudica as responsabilidades legais e contratuais da 
empresa vencedora da licitação e deve ser realizada até o limite admitido 
pela Administração, em cada caso particular. Toda subcontratação deve ser 
autorizada expressamente pela Administração. A subcontratação total ou 
parcial do objeto da licitação não admitida no edital e no contrato constitui 
motivo para rescisão do contrato. 
A subcontratação, entretanto, não deve ser usada para burlar as regras da 
licitação. Em razão disso, o TCU determinou que: as empresas 
subcontratadas também devem comprovar, perante a Autarquia, que estão 
em situação regular fiscal e previdenciária e que entre seus diretores, 
responsáveis técnicos ou sócios não constam funcionários, empregados ou 
ocupantes de cargo comissionado no órgão contratante.  
 
Antecipadamente ao recebimento da obra a empresa deve prover o 
empreendimento de serviços imprescindíveis a sua funcionalidade, como também as 
licenças e outros documentos obrigatórios que propiciem habitabilidade. Relativo a 
essa situação o Tribunal de Contas (BRASIL, 2013a, p. 50) assim declara: 
Previamente ao recebimento da obra, a empresa responsável por sua 
execução deve providenciar as ligações definitivas das utilidades previstas 
no projeto – água, esgoto, gás, energia elétrica e telefone. Está também a 
seu cargo o agendamento, junto aos órgãos federais, estaduais e 
municipais e concessionárias de serviços públicos, de vistoria com vistas à 
obtenção de licenças e regularização dos serviços e obras concluídos – 
Habite-se, Licença Ambiental de Operação, etc. 
 
Quando finalizada a construção do empreendimento público, é de grande 
importância que a Administração contratante receba uma documentação que retrate 
com precisão o que foi construído. A este conjunto de documentos dar-se o nome de 
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as built – que significa “como construído” – nele devem estar presentes as plantas, 
memoriais descritivos e especificações detalhando todo o conteúdo executado e 
insumos utilizados. Esta documentação deve ser exigida no instrumento 
convocatório. (BRASIL, 2013a). 
 
O ato de recebimento da obra está dividido em duas etapas – provisório e 
definitivo – e para estas ações faz-se necessário o atendimento ao que preceitua o 
art. 73, I, alíneas a e b, da lei 8.666/93, nas quais estão contidas as informações de 
que o recebimento de obras e serviços deve ocorrer provisoriamente, por agente 
público responsável por sua fiscalização, por meio de termo circunstanciado, 
assinados pelas partes em até 15 (quinze) dias a partir da comunicação formal do 
responsável pela execução. Demaneira definitiva, por servidor ou comissão 
designada pela autoridade competente, empregando-se as mesmas formalidades do 
recebimento provisório, após decorrido prazo suficiente para vistoria que possibilite 
confirmar que a obra pública foi construída atendendo perfeitamente os termos 
contratuais, ficando o contratado obrigado a observar o que está previsto no art. 69 
da lei 8.666/93 que versa sobre a correção, sem ônus para a administração pública, 
de defeitos ou incorreções que sejam derivadas da execução ou de materiais 
utilizados. (BRASIL, 1993). 
 
Concernente às ações dos recebimentos, provisório e definitivo, o Tribunal de 
Contas da União (BRASIL, 2013a,p.51) alerta quanto a não cessação da 
responsabilidade do contratado quando identificadas inconformidades mesmo após 
o recebimento concludente do objeto contratado: 
[...] O recebimento provisório ou definitivo não exclui a responsabilidade civil 
pela solidez e segurança da obra ou do serviço, nem ético-profissional pela 
perfeita execução do contrato, dentro dos limites estabelecidos pela lei ou 
pela avença. 
Conforme dispõe o art. 441 da Lei nº 10.406/2002 (Código Civil), a coisa 
recebida em virtude de contrato comutativo pode ser enjeitada por vícios ou 
defeitos ocultos, que a tornem imprópria ao uso a que é destinada ou lhe 
diminuam o valor. 
Além disso, o art. 12 da Lei nº 8.078/1990 (Código de Proteção e Defesa do 
Consumidor) dispõe que o fabricante, produtor, construtor, nacional ou 
estrangeiro, e o importador respondem, independentemente da existência 
de culpa, pela reparação dos danos causados aos consumidores por 
defeitos decorrentes de projeto, fabricação, construção, montagem, 
fórmulas, manipulação, apresentação ou acondicionamento de seus 
produtos, bem como por informações insuficientes ou inadequadas sobre 




3.2 Vigência do contrato 
 
Os contratos firmados entre o Poder Público e particulares devem 
necessariamente prever o período de sua validade, situação na qual se faz 
necessário um acordo entre as partes, pois é vedado expressamente, conforme 
consta do § 3º do art. 57 da lei 8.666/93, indeterminar prazos para esses vínculos. 
 
Entretanto, motivações para a ocorrência da dilatação do prazo inicialmente 
acordado, são previstas no art. 57, § 1º, incisos de I a VI, sem que a empresa 
contratada sofra qualquer tipo de reprimenda, para tanto os fatos precisam estar 
devidamente autuados no processo, como se vê: 
Art. 57.  A duração dos contratos regidos por esta Lei ficará adstrita à 




  Os prazos de início de etapas de execução, de conclusão e de entrega 
admitem prorrogação, mantidas as demais cláusulas do contrato e 
assegurada a manutenção de seu equilíbrio econômico-financeiro, desde 
que ocorra algum dos seguintes motivos, devidamente autuados em 
processo: 
I - alteração do projeto ou especificações, pela Administração; 
II - superveniência de fato excepcional ou imprevisível, estranho à vontade 
das partes, que altere fundamentalmente as condições de execução do 
contrato; 
III - interrupção da execução do contrato ou diminuição do ritmo de trabalho 
por ordem e no interesse da Administração; 
IV - aumento das quantidades inicialmente previstas no contrato, nos limites 
permitidos por esta Lei; 
V - impedimento de execução do contrato por fato ou ato de terceiro 
reconhecido pela Administração em documento contemporâneo à sua 
ocorrência; 
VI - omissão ou atraso de providências a cargo da Administração, inclusive 
quanto aos pagamentos previstos de que resulte, diretamente, impedimento 
ou retardamento na execução do contrato, sem prejuízo das sanções legais 
aplicáveis aos responsáveis. 
 
Sobre o assunto Vareschini (2014, p. 58) acrescenta: 
 
[...] cumpre também diferenciar prazo de vigência e de execução. O primeiro 
consiste no período de duração do contrato, que não pode ultrapassar o 
respectivo crédito orçamentário, exceto em casos especiais previstos na lei 
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(art. 57), enquanto o prazo de execução é o tempo que o contratado tem 
para executar o objeto e está, portanto, englobado no prazo de vigência. 
Assim, o prazo de vigência é delimitado pelo período necessário para a 
execução do objeto, seu recebimento e o respectivo pagamento, ou seja, é 
o tempo necessário para que ambas as partes contratantes possam cumprir 
suas obrigações finais. 
Como o prazo de Vigência é delimitado pelo período necessário para a 
execução do objeto, seu recebimento e o respectivo pagamento, não é 
correto a estipulação de um mesmo período para execução e vigência do 
contrato, sob pena de estar-se praticando atos em um contrato em vigência 
já expirada, sem validade no universo jurídico. 
 
Consoante ao texto do art. 86 da lei 8.666/93, o retardo na execução do 
acordo, ou seja, sem a cobertura de qualquer motivação legal instituída,sujeitará o 
contratado à multa da forma exposta no instrumento convocatório ou no contrato. 
 
3.3 Alterações contratuais 
 
Por via de regra os contratos administrativos devem ser cumpridos 
rigorosamente como formalmente acordados, não se prevendo, em situações de 
estrita normalidade, alteração às suas cláusulas. Entretanto, o art. 65 da lei 
8.666/93, lista casos em que alterações, desde que devidamente justificadas, são 
possíveis: 
Art. 65.  Os contratos regidos por esta Lei poderão ser alterados, com as 
devidas justificativas, nos seguintes casos: 
I - unilateralmente pela Administração: 
a) quando houver modificação do projeto ou das especificações, para 
melhor adequação técnica aos seus objetivos; 
b) quando necessária a modificação do valor contratual em decorrência de 
acréscimo ou diminuição quantitativa de seu objeto, nos limites permitidos 
por esta Lei; 
II - por acordo das partes: 
a) quando conveniente a substituição da garantia de execução; 
b) quando necessária a modificação do regime de execução da obra ou 
serviço, bem como do modo de fornecimento, em face de verificação 
técnica da inaplicabilidade dos termos contratuais originários; 
c) quando necessária a modificação da forma de pagamento, por imposição 
de circunstâncias supervenientes, mantido o valor inicial atualizado, vedada 
a antecipação do pagamento, com relação ao cronograma financeiro fixado, 
sem a correspondente contraprestação de fornecimento de bens ou 
execução de obra ou serviço; 
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d) para restabelecer a relação que as partes pactuaram inicialmente entre 
os encargos do contratado e a retribuição da administração para a justa 
remuneração da obra, serviço ou fornecimento, objetivando a manutenção 
do equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato, na hipótese de 
sobrevirem fatos imprevisíveis, ou previsíveis porém de consequências 
incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, ou, 
ainda, em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe, 
configurando álea econômica extraordinária e extracontratual. 
É possível extrair da leitura do artigo 65da Lei de Licitações que toda 
alteração contratual é uma exceção e para ocorrer deve ser devidamente justificada 
e decorrer de fato imprevisível e superveniente e ainda as alterações realizadas não 
podem, sob qualquer pretexto, alterar a natureza do objeto avençado, com inclusão 
de serviços de natureza diferente daqueles previstos no ato convocatório. 
 
Justen Filho (2012, p. 712)relativo ao assunto acrescenta: 
 
[...] a administração tem de evidenciar, por isso, a superveniência de motivo 
justificador da alteração contratual. Deve evidenciar que a solução 
localizada na fase interna da licitação não se revelou, posteriormente, como 
a mais adequada. Deve indicar que os fatos posteriores alteraram a 
situação de fato ou de direito e exigem um tratamento distinto daquele 
adotado. 
 
3.4 Acréscimos e supressões 
 
No parágrafo 1º do art. 65, da lei 8.666/93 estão previstos os acréscimos e 
supressões para os contratos administrativos de obras ou serviços, e o contratado 
fica obrigado a aceitá-los, nas mesmas condições contratuais, até 25% (vinte e cinco 
por cento) do valor inicial do contrato e, no caso particular de reforma de edifício ou 
equipamento, até o limite de 50% (cinquenta por cento), apenas para seus 
acréscimos. As supressões resultantes de acordos celebrados entre as partes 
poderão exceder esses limites. (BRASIL, 1993). 
 
Com a ocorrência de acréscimos e supressões na execução de um contrato 
de obra pública, patente que essas alterações, quase sempre, acarretarão aumento 
ou diminuição do prazo inicialmente previsto. 
 
Acerca do assunto acréscimos de serviços o Tribunal de Contas da União 




[...] Acréscimos de serviços devem ser objeto de aditivos ao contrato pelos 
mesmos preços unitários da planilha orçamentária apresentada na licitação. 
A Administração deve atentar, porém, para alterações propostas pelo 
contratado, pois estas podem objetivar a diminuição de serviços cotados a 
preços muito baixos e/ou o aumento de serviços cotados a preços muito 
altos. Esse “jogo de preços” geralmente torna o contrato muito oneroso, 
com indícios de sobrepreço. É necessária cuidadosa análise das 
justificativas apresentadas pelo contratado, para verificar sua coerência e 
consistência. Conforme recente julgado do TCU, Acórdão nº 749/2010-
Plenário, para efeito de observância aos limites de alterações contratuais 
previstos no art. 65, § 1º, da Lei 8.666/1993, as reduções ou supressões de 
quantitativos devem ser consideradas de forma isolada, ou seja, o conjunto 
de reduções e o conjunto de acréscimos devem ser sempre calculados 
sobre o valor original do contrato, aplicando-se a cada um desses 
conjuntos, individualmente e sem nenhum tipo de compensação entre eles, 
os limites de alteração estabelecidos no dispositivo legal. 
 
Ainda sobre o tema, é importante revelar o que estabelecem os art. 62 e 63 da lei 
nº 4.320/19643, nos quais vinculam-se os pagamentos dos serviços à comprovação 
efetiva da entrega ou prestação por parte da contratada, tendo por base o contrato na sua 
forma atual: 
Art. 62. O pagamento da despesa só será efetuado quando ordenado após 
sua regular liquidação. 
Art. 63. A liquidação da despesa consiste na verificação do direito adquirido 
pelo credor tendo por base os títulos e documentos comprobatórios do 
respectivo crédito. 
Portanto, no caso de alteração nos serviços contratados, o pagamento pela 
execução dos novos serviços somente pode ser efetuado após a realização do aditivo 




A aplicação de penalidadespor consequência da inexecução total ou parcial do 
objeto do contratonão se trata somente de faculdade, mas sim de um poder-dever da 
Administração, uma vez que se encontra vinculada ao princípio da legalidade, ou seja, 
incidindo o contratado em uma inexecução ou em uma execução deficiente a 
Administração deve aplicar-lhe as sanções cabíveis. (BRASIL, 2014). 
  
                                                 
3Estatui Normas Gerais de Direito Financeiro para elaboração e controle dos orçamentos e balanços 




Do art. 87 da lei 8.666/93, abaixo descrito, extraem-se as modalidades de sanções 
cabíveis por descumprimento às regras contratuais estabelecidas: 
Art. 87.  Pela inexecução total ou parcial do contrato a Administração 
poderá, garantida a prévia defesa, aplicar ao contratado as seguintes 
sanções: 
I - advertência; 
II - multa, na forma prevista no instrumento convocatório ou no contrato; 
III - suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de 
contratar com a Administração, por prazo não superior a 2 (dois) anos; 
IV - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a 
Administração Pública enquanto perdurarem os motivos determinantes da 
punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria 
autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que o 
contratado ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e após 
decorrido o prazo da sanção aplicada com base no inciso anterior. 
Explorando o tema, Meirelles (2007, p. 215) argumenta: 
 
[...] enquanto nos contratos privados nenhuma das partes pode impor 
diretamente penalidades à outra, nos contratos administrativos a própria 
Administração valora as infrações e aplica as sanções correspondentes. É 
prerrogativa correlata à do controle do contrato, pois inútil seria o 
acompanhamento da execução contratual se, verificada a infração do 
contratado, não pudesse a Administração puni-lo pela falta cometida. Tal 
poder é extensão da faculdade de auto-executoriedade dos contratos 
administrativos aos contratos públicos, como privilégio da Administração. 
Com base nesse princípio, a Administração, quando contrata, fica sempre 
com a reserva implícita de aplicar as penalidades contratuais, 
independentemente de prévia intervenção do Poder Judiciário, salvo para 
as cobranças resistidas pelo particular contratado. 
 
Relativamente a garantia da defesa prévia, prevista no caput do art. 87, da lei 
8.666/93, Di Pietro (2005, p. 260), enfatiza: “[...] constitui exigência constitucional 
contida no artigo 5º, inciso LV, da Constituição Federal”. 
 
Segundo Bandeira de Mello (2007), “[...]as sanções administrativas são as 
providências gravosas aplicadas a alguém, por praticar uma infração administrativa”. 
 
[...] sanção administrativa é a providência gravosa prevista em caso de 
incursão de alguém em uma infração administrativa cuja imposição é da 
alçada da própria Administração. Isto não significa, entretanto, que a 
aplicação da sanção, isto é, sua concreta efetivação, possa sempre se 
efetuar por obra da própria Administração. Com efeito, em muitos casos, se 
não for espontaneamente atendida, será necessário recorrer à via judicial 
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para efetivá-la, como ocorre, por exemplo, com uma multa, a qual, se não 
for paga, só poderá ser judicialmente cobrada. (MELLO, 2007, p. 824). 
 
É possível extrair do Tribunal de Contas da União por meio do Acórdão 
2445/12-P,que ao gestor, quando diante de um fato concreto de violação das 
cláusulas contratuais acordadas, que possibilitem a oportunidade de risco de 
prejuízo ao interesse público, não cabe a discricionariedade quando da aplicação de 
sanção, restando-o tão somente apenas seguir o que lhe incumbe a lei e o que está 
previsto no contrato.  
[...] b) não obstante a suspensão do contrato e da prestação de garantia 
tenha expirado em 16/6/2009, a carta de fiança contratada pela recorrente 
junto a instituição bancária só foi prestada como garantia em 15/7/2009, ou 
seja, um mês depois da condição suspensiva, e ainda assim após 
notificação da (omissis); 
 
c) não se justifica a (omissis) deixar de exigir o cumprimento da garantia 
nem aplicar a multa contratual pelo inadimplemento dessa obrigação, visto 
que incorreu em inaceitável risco de prejuízo, descurando do interesse 
público; 
 
d) não se encontra na esfera de disponibilidade do gestor da (omissis) 
deixar de multar a contratada, eis que lhe incumbe agir proativamente, 
respaldado no ordenamento jurídico e nas previsões legais, editalícias e 
contratuais que regem a avença com a recorrente, não lhe sendo legítimo 
omitir-se nem renunciar às prerrogativas conferidas à administração em 
situações da espécie. (Acórdão 2445/12-Plenário). 
 
Fica, portanto, evidenciado que ao agente da Administração Pública, 
responsável pela condução dos contratos administrativos, quando da aplicação de 
penalidades ao contratado, cabe a fiel observância da lei e do contrato, não podendo 
eximir-se de agir, sempre que a ação lesiva do administrado, comprovadamente, 
ensejar prejuízos ao interesse coletivo. 
 
Entretanto, parte da doutrina entende que o “não poder eximir-se de agir” não 
significa que sempre e por qualquer ato a aplicação da penalidade deverá ser 
imposta.  
 
É preciso observar se a pena atenderá seu principal objetivo, o atendimento 
ao interesse público. Há casos, quando ponderados os princípios da eficiência e da 
proporcionalidade, percebe-se que a execução da sanção é insignificante ou até 
mais danosa à Administração Pública, sendo bastante o “agir” de maneira a 
documentar tal situação. 
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Nesse sentido é o entendimento de Prates (2005, p. 55): 
[...] procuramos igualmente denotar que a Administração detém margem de 
discricionariedade na aplicação das sanções administrativas mesmo quando 
verificadas todas as condições de fato e de direito exigidas para esse efeito, 
se outros interesses públicos colidirem com o interesse público. 
 
Prates acrescenta ainda (2005, p. 69): 
[...] na fase de apuração do ilícito administrativo, a Administração poderá, ou 
melhor, deverá deixar de iniciar o procedimento sancionador sempre que 
dispuser de elementos suficientes sobre a infração cometida e sobre a 
respectiva sanção que lhe indiquem, de pronto, a existência de outros 
interesses públicos preponderantes sobre o interesse sancionador, ou, 
quando menos, a inconveniência de se movimentar o aparelho 




3.5.1 Tipos de sanções 
 
As sanções administrativas previstas na lei 8.666/93, visível que seguem uma 
ordem hierárquica, no sentido de que se parte da de menor gravidade para a mais 
severa. 
 




A advertência é sanção de natureza branda, é cabível em caso de inexecução 
parcial de pouca gravidade, consiste em uma comunicação formal ao contratado 
advertindo-lhe sobre o descumprimento de obrigação legal assumida, cláusula 
contratual ou falha na execução do serviço ou fornecimento, apurado em razão de 
fiscalização, determinando que num certo prazo seja sanada a impropriedade, sob 





A sanção de multa tem natureza pecuniária e sua aplicação se dará na 
gradação prevista no instrumento convocatório ou no contrato quando houver atraso 
injustificado no cumprimento da obrigação contratual, conforme dispõe o art. 86 da 
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lei 8.666/93, e em decorrência da inexecução parcial ou total do objeto da 
contratação, como previsto no art. 87 da mesma lei. 
 
Relativamente à multa Vareschini (2014, p. 140-141) detalha: 
 
A multa é penalidade de cunho pecuniário e se divide em moratória e/ou 
compensatória. 
A primeira diz-se multa moratória, pois é aplicada em face do atraso (mora) 
injustificado no cumprimento de obrigação contratual. Será cabível, assim, 
quando o contratado deixar de cumprir, sem motivo justo, os prazos fixados 
no contrato, conforme alude o art. 86 da 8.666/93. 
Já a multa compensatória tem por objetivo compensar o prejuízo que a 
inexecução parcial ou total do objeto do contrato gerar, nos termos do que 
estipula o art. 87 da Lei. 
Note-se que, ante o que dispõem os arts. 40, III, 55, VII, in fine, art. 86, 
caput, e 87, II, da Lei 8.666/93, é preciso que tanto a multa moratória como 
a multa compensatória sejam previstas no edital e no contrato, inclusive os 
seus percentuais, sob pena da inviabilidade de suas aplicações. 
Sabe-se, entretanto, que a Lei não fixa nem delimita percentual para multas. 
Cabe, assim, aos entes licitantes, se não existir norma própria, estipular os 
percentuais das multas moratórias e compensatórias no ato convocatório de 
seus certames e contratos, usando princípios da razoabilidade e 
proporcionalidade, sem perder de vista a finalidade de cada qual. 
Sugere-se inclusive, que a multa moratória tenha seu percentual definido 
por dia de atraso, até um prazo limite, e que o percentual da multa 
compensatória tenha o condão de inibir eventual inadimplemento. 
Ademais, entende-se crível a cumulação das multas, desde que previstas 
no instrumento convocatório do certame e no contrato e ocorram os fatos 
que as motivam, sendo possível, também, a aplicação conjunta da multa 
com outra das sanções legais previstas e até mesmo a rescisão do contrato. 
Observe-se, por fim, que o valor das multas moratória e compensatória, 
regularmente aplicadas deve ser descontado da garantia prestada pelo 
contratado; se de valor superior a esse, deve ser descontada dos 





Fixada pela lei 8.666/93, art. 87, III, a aplicação da suspensão temporária de 
licitar e contratar com a Administração tem seu prazo definido para até 2 (dois) anos. 
 
Nota-se, em vista disso (a definição do prazo máximo de 2 (dois) anos), que 
tempo menor pode ser adotado caso o fato gerador não tenha sido de maior 
gravidade, ficando evidente que a Administração deve valer-se dos princípios da 
razoabilidade e da proporcionalidade para definir a gradação da penalidade. 
 
Apesar de a lei não estabelecer as situações em que será aplicada a sanção 
de suspensão do direito de licitar, é pacífico na doutrina que essa penalidade é mais 
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gravosa do que a advertência e a multa. Segundo lições do professor Meirelles 
(1999, p. 230-231), “[...] a sanção de suspensão temporária do direito de licitar é 
aplicada nos casos de inadimplemento por culpa bem como aos que praticaram atos 
ilícitos culposos”. E ainda acrescenta: 
 
A suspensão provisória ou temporária do direito de participar, de licitar e de 
contratar com a Administração é penalidade administrativa com que 
geralmente se punem os inadimplentes culposos e aqueles que 
culposamente prejudicarem a licitação ou a execução do contrato. Daí 
porque não nos parece apropriada a punição dos que praticarem atos 
ilícitos enumerados no art. 88 da Lei 8.666, uma vez que se o infrator age 
com dolo, ou se a infração é grave, a sanção adequada será a declaração 
de inidoneidade (Lei 8.666, arts. 87, III e IV, e 88). 
 
Importante acrescentar que o art. 88 da lei 8.666/93 contempla situações que 
sujeitam empresas e profissionais as sanções previstas nos incisos III e IV do art. 87 
(suspensão e declaração de inidoneidade), quais sejam: 
[...] I - tenham sofrido condenação definitiva por praticarem, por meios 
dolosos, fraude fiscal no recolhimento de quaisquer tributos; 
II - tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação; 
III - demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a 
Administração em virtude de atos ilícitos praticados. 
 
Não há na doutrina e na jurisprudência um entendimento irrefutável acerca da 
abrangência da suspensãodo direito de licitar, há correntes que limitam a sanção de 
suspensão ao órgão aplicador, enquanto outros entendem que tal penalidade deva ir 
além da esfera da entidade aplicadora e alcançar todos os níveis da Administração 
Pública. 
 
A discussão é potencializada na interpretação dada aos vocábulos 
“Administração” e “Administração Pública”, contidos respectivamente, no Art. 87, 
inciso III e inciso IV da lei nº 8.666/1993. Existem aqueles que entendem tais termos 
como distintos, outros apontam para a mesma significação. 
 
Por oportuno faz-se revelar o conceito de Administração constante na lei de 
licitações: 
 
Art. 6º Para os fins desta Lei, considera-se: 
 
[...] XII - Administração - órgão, entidade ou unidade administrativa pela qual 
a Administração Pública opera e atua concretamente; 
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Por conseguinte, de acordo com a máxima jurídica de que a lei não contém 
palavras inúteis, interpretando o dispositivo de maneira literal, há de se entender que 
a sanção – suspensão temporária de licitar e contratar – fica limitada apenas ao 
órgão, entidade ou unidade administrativa que aplicou a referida pena.  
 
Da corrente discordante do alcance limitado da sanção de suspensão do 
direito de licitar e contratar com a Administração, Justen Filho (2008, p. 821-822) 
assim assinala quando se manifesta acerca da amplitude da suspensão e da 
declaração de inidoneidade: 
 [...] o que se pode inferir, da sistemática legal, é que a declaração de 
inidoneidade é mais grave do que a suspensão temporária do direito de 
licitar – logo, pressupõe-se que aquela é reservada para infrações dotadas 
de maior reprovabilidade do que esta. Seria possível estabelecer uma 
distinção de amplitude entre as duas figuras. Aquela do inc. III produziria 
efeitos no âmbito da entidade administrativa que a aplicasse; aquela do inc. 
IV abarcaria todos os órgãos da Administração Pública. Essa interpretação 
deriva da redação legislativa, pois o inc. III utiliza apenas o vocábulo 
Administração, enquanto o inc. IV contém Administração Pública. No 
entanto, essa interpretação não apresenta maior consistência, ao menos 
enquanto não houver regramento mais detalhado. Aliás, não haveria sentido 
em circunscrever os efeitos da suspensão de participação de licitação a 
apenas um órgão específico. Se um determinado sujeito apresenta desvios 
de conduta que o inabilitam para contratar com a Administração Pública, os 
efeitos dessa ilicitude se estendem a qualquer órgão. Nenhum órgão da 
Administração Pública pode contratar com aquele que teve seu direito de 
licitar suspenso. 
Vareschini(2014, p. 146-148) se posiciona favoravelmente ao entendimento, 
mesmo que ainda não pacificado, majoritário do Tribunal de Contas da União que 
limita a penalidade de suspensão ao órgão ou unidade que aplicou a sanção: 
 [...] recentemente, o Acórdão 3439/2012, do plenário, tentou pacificar a 
celeuma acerca da abrangência da sanção administrativa prevista no inc. III 
do art. 87 da Lei 8.666/93. Tal Acórdão além de, tudo indica, encerrar a 
discussão é bastante esclarecedor e sistemático, visto que faz um resumo 
de como se posiciona a doutrina e a jurisprudência quanto à extensão dos 
efeitos da aludida sanção administrativa. O principal argumento usado para 
a aplicação restritiva da penalidade de suspensão temporária de 
participação em licitação e também do impedimento de contratar com a 
Administração está atrelado a distinção conceitual entre Administração e 
Administração Pública prevista no art. 6º, incisos XI e XII da Lei 8.666/93. 
Além deste, porém, podem-se elencar outros argumentos:1) as sanções do 
art. 87 são elencadas em ordem crescente de gravidade; 2) em se tratando 
de norma que restringe os direitos dos licitantes a sua interpretação deve 
ser restritiva; 3) o art. 97, ao prever que é crime contratar com empresa 
inidônea, confere a esta última maior gravidade. Em face desses motivos, a 
extensão dos efeitos da penalidade deve ficar adstrita a Administração que 
aplicou a sanção, podendo, por consequência, as empresas sancionadas 
com a penalidade em exame contratarem com os demais órgãos ou entes 
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da Administração Pública. Em síntese, manteve o Plenário do Tribunal de 
Contas da União o seu entendimento restritivo de que a penalidade de 
suspensão temporária de contratar repercute apenas nos órgãos, unidade 
ou entidade (Administração) que aplicaram a sanção ao contratado, já a 
declaração de inidoneidade alcança toda a Administração Pública. 
 
3.5.1.4 Declaração de Inidoneidade 
 
A declaração de inidoneidade prevista no art. 87, IV, da lei 8.666/93 é sanção 
administrativa de natureza severa, imposta pelo administrador quando da ocorrência 
de infração grave que cause dano ou prejuízo significativo à Administração Pública. 
A referida penalidade impede o penalizado de participar de licitação ou celebrar 
contrato em todas as esferas da administração pública. 
 
A penalidade em exame poderá ser aplicada, nos termos do artigo 87, à 
pessoa física ou jurídica contratada pela Administração em razão de inexecução 
total ou parcial do contrato, resguardando à contratada o direito ao contraditório e a 
ampla defesa, podendo somente ser aplicada por ato do “Ministro de Estado, do 
Secretário Estadual ou Municipal, conforme o caso”. O prazo para defesa será, 
diferentemente das demais sanções (5 dias úteis), de 10 (dez) dias. 
 
Quanto aos seus efeitos, o inciso IV do art. 87, informa que a declaração de 
inidoneidade persiste “enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição 
ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a 
penalidade, que será concedida sempre que o contratado ressarcir a Administração 
pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da sanção aplicada com base 
no inciso anterior”, ou seja, a declaração de inidoneidade terá prazo sempre superior 
a, no mínimo, dois anos. 
 
As penalidades de suspensão e de declaração de inidoneidade, como refere-
se expressamente a lei 8.666/93, são causas impeditivas de participação em 
licitações e de manutenção de contratos administrativos, a primeira no âmbito do 
órgão, entidade ou unidade administrativa na qual a pena foi aplicada, e a segunda 
no âmbito geral da Administração Pública. 
Como infere conduta gravosa com efeitos danosos ao interesse público, tais 
penalidades devem, por consequência, representar-se em punição rigorosa ao 
contratado, na expectativa de inibir comportamentos semelhantes no futuro. 
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3.6 Fiscalização e gestão dos contratos administrativos 
 
Em relação a obrigatoriedade e a forma de fiscalizar a execução dos contratos 
administrativos o Tribunal de Contas da União - (BRASIL, 2013a, p. 49), faz citar: 
 
Fiscalização é a atividade que deve ser realizada de modo sistemático pelo 
contratante e seus prepostos, com a finalidade de verificar o cumprimento 
das disposições contratuais, técnicas e administrativas em todos os seus 
aspectos. 
O contratante manterá, desde o início dos serviços até o recebimento 
definitivo, profissional ou equipe de fiscalização constituída de profissionais 
habilitados, os quais deverão ter experiência técnica necessária ao 
acompanhamento e controle dos serviços relacionados com o tipo de obra 
que está sendo executada. Os fiscais poderão ser servidores do órgão da 
Administração ou pessoas contratadas para esse fim. No caso da 
contratação da fiscalização, supervisão ou gerenciamento da execução da 
obra, essas atividades podem ser incluídas no edital de elaboração do 
projeto básico. 
 
À Administração Pública é atribuída a obrigação legal de fiscalizar e gerir os 
contratos administrativos públicos, a qual deverá fazê-lo com a designação especial 
de um agente, representante da Administração Pública, para acompanhar e 
fiscalizar a execução contratual para o fim a que se destina, principalmente aqueles 
utilizados para contratação de obras, que requerem controle sistemático e efetivo 
por parte dos envolvidos na missão de fiscalizá-los e gerenciá-los, com o propósito 
de verificar o cumprimento das disposições contratuais, técnicas e administrativas 
em todos os seus aspectos. (BRASIL, 2013a). 
 
3.6.1 A Designação do fiscal de contrato 
 
O representante da Administração designado especialmente para a 
fiscalização da execução dos contratos administrativos é oriundo das prerrogativas 
especiais da Administração Pública, reconhecidas no âmbito dos contratos 
administrativos como: cláusulas exorbitantes, descritas de forma genérica nos 
incisos do Art. 58 da lei 8.666/93, já vistas em detalhes neste trabalho, e 





A constituição da figura do fiscal, bem como suas atribuições básicas e a 
possibilidade da contratação de terceiros para assisti-lo e subsidiá-lo constam do art. 
67, § 1º e 2º da lei 8.666/93: 
Art. 67. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada por 
um representante da Administração especialmente designado, permitida a 
contratação de terceiros para assisti-lo e subsidiá-lo de informações 
pertinentes a essa atribuição. 
§ 1
o
  O representante da Administração anotará em registro próprio todas as 
ocorrências relacionadas com a execução do contrato, determinando o que 
for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados. 
§ 2
o
  As decisões e providências que ultrapassarem a competência do 
representante deverão ser solicitadas a seus superiores em tempo hábil 
para a adoção das medidas convenientes. 
 
Relativamente à obrigatoriedade para a nomeação do fiscal de contratos 
administrativos, por meio do Acórdão 1632/2009-Plenário, o Tribunal de Contas da 
União assim manifestou-se:  
 
[...] a propósito, vale registrar que a prerrogativa conferida à Administração 
de fiscalizar a implementação da avença deve ser interpretada também 
como uma obrigação. Por isso, fala-se em um poder-dever, porquanto, em 
deferência ao princípio do interesse público, não pode a Administração 
esperar o término do contrato para verificar se o objeto fora de fato 
concluído conforme o programado, uma vez que, no momento do seu 
recebimento, muitos vícios podem já se encontrar encobertos.(Acórdão 
1632/2009 Plenário). 
 
Fica exposto que o atendimento ao conteúdo do art. 67 da lei 8.666/93, no 
qual consta registrado que a Administração deve nomear formalmente um fiscal para 
acompanhar a execução dos contratos administrativos, não cabeo arbítrio por 
ocasião de oportunidade e conveniência do gestor em designar ou não um agente 





A corte de contas federal, por meio do Acórdão 2917/2010-Plenário, expõe 
seu entendimento acerca da correta designação do agente público responsável por 
fiscalizar o andamento de um contrato administrativo e faz referência a Acórdão 
anterior que trata da possibilidade de recusa pelo servidor: 
 
[...] (designação e possibilidade de recusa pelo servidor) 
“5.7.6. Acerca das incumbências do fiscal do contrato, o TCU entende que 
devem ser designados servidores públicos qualificados para a gestão dos 
contratos, de modo que sejam responsáveis pela execução de atividades 
e/ou pela vigilância e garantia da regularidade e adequação dos serviços 
(item 9.2.3 do Acórdão nº 2.632/2007-P). 
5.7.7. O servidor designado para exercer o encargo de fiscal não pode 
oferecer recusa, porquanto não se trata de ordem ilegal. Entretanto, tem a 
opção de expor ao superior hierárquico as deficiências e limitações que 
possam impedi-lo de cumprir diligentemente suas obrigações. A opção que 
não se aceita é uma atuação a esmo (com imprudência, negligência, 
omissão, ausência de cautela e de zelo profissional), sob pena de 
configurar grave infração à norma legal (itens 31/3 do voto do Acórdão nº 
468/2007-P)” (Trecho do Relatório do acórdão do Min. Valmir 
Campelo)(Acórdão nº 2.917/2010 – Plenário) 
 
À vista disso, é possível depreender que a escolha do fiscal de contratos de 
obras públicas deve recair sobre um agente da Administração Pública que tenha 
conhecimento técnico suficiente do objeto que está sendo fiscalizado, e que aqueles 
designados que não detenham expertise bastante para a missão, devem externar ao 
chefe imediato limitações e insuficiências que o impeçam de cumprir aplicadamente 
seus encargos. 
 
O plenário do TCU quando instado a expressar entendimento a respeito da 
responsabilidade solidária daquele que nomeia um agente para a fiscalização de um 
contrato administrativo e não o fornece meios necessários para o correto 
desenvolvimento de suas atividades, o fez por maio do Acórdão 319/2010 – 
Plenário: 
 
[...](responsabilidade solidária daquele que designa o fiscal do contrato e 
não lhe dá os meios necessários para o exercício das suas atribuições). 
[...] As falhas detectadas no processo de seleção e contratação das 
entidades, bem como as irregularidades verificadas na execução dos 
contratos, apontam para quadro de descalabro administrativo, o qual 
decorreu, em grande parte, da conduta omissiva do então titular da Seter, 
que não forneceu a seus subordinados os meios materiais e o treinamento 
necessário ao fiel desempenho das atribuições daqueles servidores, nem 
deu cumprimento às seguidas determinações exaradas pelo Tribunal de 
Contas do Distrito Federal. (Voto do Min-Rel. Walton Alencar Rodrigues) 




Fica manifesto, por conseguinte, que as ocorrências de falhas na fiscalização 
podem vir a alcançar o agente público quenomeou o fiscal,em decorrência da má 
designação. Ademais, é bastante óbvio que a execução de serviços que não 
atendam as normas técnicas vigentes e as especificações, somente pode ser 
verificada por profissional capacitado. 
Como verificado que consta no art. 67 da lei 8.666/93, que a Administração 
contrate terceiros para assistir e subsidiar o fiscal de contratos com informações 
atinentes a sua atribuição, mais importante se torna a correta escolha do fiscal, 
recaindo sobre agente da administração pública devidamente capacitado e que 
detenha perícia suficiente para a função, pois de nada valeria nomear aquele que 
não domina o conteúdo prático do objeto do contrato. 
A não rara escassez de recursos humanos e materiais presentes na 
Administração Pública, dificultando a condução das ações fiscalizatórias nos 
contratos acordados com a Administração, bem como a possibilidade legal instituída 
para a contratação de empresa assistente, são abordadas em Acórdão do tribunal 
de contas da União, como segue: 
[...]  (fiscalização por terceiro contratado) 
“4.O art. 67 da Lei 8.666/1993 exige a designação, pela Administração, de 
representante para acompanhar e fiscalizar a execução, facultando-se a 
contratação de empresa supervisora para assisti-lo. Assim, parece-me claro 
que o contrato de supervisão tem natureza eminentemente assistencial ou 
subsidiária, no sentido de que a responsabilidade última pela fiscalização da 
execução não se altera com sua presença, permanecendo com a 
Administração Pública. Apesar disso, em certos casos, esta Corte tem 
exigido a contratação de supervisora quando a fiscalização 
reconhecidamente não dispuser de condições para, com seus próprios 
meios, desincumbir-se adequadamente de suas tarefas, seja pelo porte ou 
complexidade do empreendimento, seja pelo quadro de carência de 
recursos humanos e materiais que, não raro, prevalece no setor público.” 
(Trecho do Voto da relatoria do Min. Augusto Nardes). ( Acórdão TCU nº 
1930/2006 – Plenário).  
 
O fato é que a carência de estrutura, principalmente de pessoal técnico 
capacitado, nos órgãos e entidades da Administração Pública para a gestão e a 
fiscalização dos contratos administrativos, dificulta sobremaneira o atendimento 
desta obrigação e amplia a possibilidade de que serviços sejam executados com 
qualidade inferior aos especificados, fraudes e irregularidades diversas 




Outra questão que muito dificultaa correta ação fiscalizatória na execução das 
obras públicas é a sobrecarga de funções para aquele que foi nomeado fiscal de 
contrato, pois, como preceitua a lei federal 8.666/93, o fiscal deve ser um agente da 
Administração Pública especialmente nomeado para este fim. Mas na prática 
quando designado para tal funçãoele não deixa de exercersuas atividades anteriores 
e precisa resistir mais uma atribuição. 
 
Flagrante que o acúmulo de funções do fiscal de contratos limitaas boas 
práticas da fiscalizaçãoe geram obstáculos que impedemo exercício eficiente de sua 
atividade, principalmente em contratos que tem como finalidade a execução de 
obras ou de serviços de engenharia, pois, principalmente esses, pedem sua 
presença constante no local da realização do evento contratado, e quando essa 
dedicação não é possível potencializa a execução de serviços com qualidade 
inferior, aumentando fortemente a possibilidade de uma inexecução contratual. 
 
Uma posição independente da fiscalização operacional para com o órgão ou 
setor que detém o controle administrativo e/ou financeiro do contrato é abordada 
pelo plenário da corte de contas da União, inclusive com fundamentação estendida 
ao princípio da segregação de funções, como se vê abaixo: 
 
[...] (designação do fiscal e segregação de funções) 
“Não faz sentido que o órgão executor e fiscalizador sejam o mesmo. Com 
fundamento no princípio da segregação de funções, como garantia da 
independência da fiscalização, é fundamental que o agente fiscalizador não 
seja ao mesmo tempo executor. Mais ainda, é essencial que o agente que 
fiscaliza detenha independência e não tenha compromissos ou relações 
com o órgão executor. Atribuir a execução e fiscalização a um mesmo 
agente seria ir contra todos esses princípios.” (Trecho do Relatório do Min. 
Marcos Vilaça). ( Acórdão nº 140/2007 – Plenário) 
 
Depreende-se, portanto, que com o propósito de se evitar qualquer ingerência 
no desenvolvimento das ações de fiscalização, não deve o fiscal de contratos ser 
subordinado diretamente ao gestor de contratos ou setor responsável pelas 





E a bem do princípio da segregação de funções, as atividades de gestão e 
fiscalização de contratos, entendendo-se distintas, não devem ser atribuídas a uma 
mesma pessoa. “[...]Não obstante a não segregação dessas duas atribuições não 
possam ser consideradas ilegais, ela deve ser evitada”. (FURTADO, 2012, p. 440). 
 
“[...] em complemento ao princípio da segregação de funções, deve-se evitar 
que pessoas que compuseram a comissão de licitação sejam nomeadas como 
fiscais”. (FURTADO, 2012, p.440). 
 
3.6.2 Atribuições do fiscal de contratos 
 
Para que seja facilitado o entendimento acerca das atribuições dos fiscais de 
contratos públicos, a ENAP - Escola Nacional de Administração Pública - (ENAP, 
2014, p. 08) em material destinado ao assunto da gestão e fiscalização dos 
contratos administrativos faz constar a definição para o verbo “fiscalizar”, extraída do 
dicionário Aulete, assim posta: 
 
Fiscalizar = “vigiar o funcionamento, uso ou conduta de;supervisionar; 
exercer vigilância sobre; examinar de maneira rigorosa; exercer afunção de 
fiscal”. 
 
Elencada, também, encontra-se no material desenvolvido pela ENAP (ENAP, 
2014, p. 15-16) uma série de atribuições consideradas como de fundamental 
importância para uma fiscalização eficiente na condução dos contratos públicos.  
 
Abaixo seguemregistradas aquelas imprescindíveis nos contratos 
administrativos de obras e serviços de engenharia: 
 
a) Conhecer detalhadamente o contrato e as cláusulas nele estabelecidas, 
sanandoqualquer dúvida com os demais setores responsáveis pela 
administração, objetivandoo fiel cumprimento do contrato; 
b) Conhecer a descrição dos serviços a serem executados (prazos, locais, 
material aser empregado); 
c) Acompanhar a execução dos serviços, verificando a correta utilização 
dos materiais,equipamentos, contingente em quantidades suficientes para 
que seja mantida aqualidade dos mesmos; 
d) Solicitar, quando for o caso, que os serviços sejam refeitos por 
inadequação ouvícios que apresentem; 




[...] g) Anotar em livro de ocorrências todas as ocorrências relacionadas 
com a execuçãodo contrato, determinando o que for necessário à 
regularização das faltas ou defeitosobservados; 
h) Comunicar à autoridade superior eventuais atrasos nos prazos de 
entrega ouexecução do objeto; 
[...] j) Acompanhar o cumprimento, pela contratada, do cronograma físico-
financeiro; 
k) Estabelecer prazo para correção de eventuais pendências na execução 
do contratoe informar à autoridade competente ocorrências que possam 
gerar dificuldades àconclusão da obra ou em relação a terceiros; 
l) Realizar, juntamente com a contratada, as medições dos serviços nas 
datasestabelecidas, antes de atestar as respectivas notas fiscais; 
m) Não receber em mãos as notas fiscais, nem demais documentos, pois os 
mesmosdeverão ser entregues no Setor de Protocolo; 
n) Realizar a medição dos serviços efetivamente realizados, de acordo com 
a descriçãodos serviços definida na especificação técnica do contrato e 
emitir atestados deavaliação dos serviços prestados. 
 
É possível, dessa maneira, observar que ao fiscal do contrato de obras de 
engenharia cabe a atuação de natureza operacional, agente que acompanha o 
desenvolvimento das atividades que são objeto do contrato, de maneira diligente, 
com a finalidade de evitar qualquer tipo de ação indevida por parte do contratado. 
 
“[...] o fiscal possui funções específicas para melhor desenvolver seu trabalho, 
inclusive eleinduz o contratado a executar de modo mais perfeito os deveres a ele 
impostos”(JUSTEN, 2008, p. 748).Ainda acrescenta: 
 
A regra deve ser aplicada estritamente nos casos em que a sequência da 
execução da prestação provoca o efeito de ocultar eventuais defeitos da 
atuação do particular. Esses defeitos não são irrelevantes e provocarão 
efeitos em momentos posterior. No entanto, o simples exame visual ou a 
mera experimentação são insuficientes para detectá-los. Em tais hipóteses, 
a Administração deverá designar um representante para verificar o 
desenvolvimento da atividade do contratado. Isso se passa especialmente 
em obras de engenharia. 
 
Relativamente às questões que dizem respeito a independência e as 
responsabilidades do fiscal na condução de seus trabalhos durante a execução do 
contrato a Escola Nacional de Administração Pública (ENAP, 2014 p. 23), assim 
afirma: 
 
[...] O fiscal de contrato é independente e deve ter a responsabilidade de 
conduzir os trabalhos de acordo com os princípios da Administração Pública 
e, para tanto, deve ser capaz de tomar decisões equilibradas, harmônicas e 
válidas. As dúvidas surgidas durante a execução do contrato devem ser 
resolvidas com determinação e, quando não souber resolvê-las, deve, 
necessariamente, buscar ajuda. 
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No entanto, as questões que extrapolem as suas competências devem ser 
encaminhadas à autoridade competente, para que possam ser resolvidas. 
Esse procedimento deve ser célere, evitando-se possíveis complicações na 
execução do contrato. 
Compreende-se que as dúvidas surgidas são, também, aquelasque o 
contratado possa ter durante o andamento do serviço, e que é de responsabilidade 
do fiscal prescrever as medidas que deverão ser utilizadas pelo administrado para 
regularizar eventual inobservância ou execução desconforme, de maneira que 
possibilite a retomada perfeita das atividades aos moldes previamente ajustados na 
avença, observando ainda que decisões e providências que ultrapassem sua 
competência deverão ser solicitadas aos seus superiores, sempre em tempo hábil,  
para que possam adotar as medidas cabíveis. 
Com foco na importância das anotações em registro próprio previstas no § 1º 
do art. 67 da lei 8.666/93, o Tribunal de Contas da União faz constar em publicação 
denominada: Licitações e Contratos, Orientações e Jurisprudência do TCU (BRASIL, 
2010, p. 781-783), tópicos que sugerem atenção especial a essa demanda da 
fiscalização: 
 
Exige a Lei no 8.666/1993 que o representante da Administração anote em 
registro próprio as ocorrências relacionadas com a execução do contrato, 
determinando o que for necessário a regularização das faltas, falhas ou 
defeitos observados. Anotações efetuadas constituem importante 
ferramenta de acompanhamento e fiscalização da execução contratual. 
 
[...] A apresentaçãoextemporânea do livro “diário de obras”, quando 
solicitado previamente pela áreatécnica desta Corte, não tem o condão de 
constituirprova contraria a irregularidade atinente a fiscalização deficiente de 
obra pública, sujeitando-se o gestor público as cominações legais cabíveis. 
Acórdão 1731/2009 Plenário. 
 
[...] Exija dos fiscais a elaboração de diário de obras, registrando 
tempestivamente as ocorrências relacionadas a execução do contrato 
(materiais, equipamentos e mão-de-obra utilizados, bem assim a localização 
precisa dos serviços executados etc.), em atenção ao § 1o do art. 67 da Lei 
no 8.666/1993. Acórdão 1731/2009 Plenário. 
 
Relativamente a importância destes registros na condução dos contratos 
administrativos, Costa (2013, p. 2) assim se manifesta: 
“Para verificação da inexecução do contrato e de outras faltas é de suma 
relevância a correta fiscalização do contrato e o devido registro das falhas. 
São esses elementos que serão levados ao processo administrativo e que 
servirão de motivação para a prática do ato administrativo de rescisão 
contratual ou de aplicação de sanções. 
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Como materializar a inexecução parcial do contrato ou o desatendimento 
das determinações emanadas pelo fiscal do contrato senão fazendo o 
devido registro dessas falhas? No mesmo sentido, o cometimento reiterado 
de faltas só ficará caracterizado se houver o histórico, o registro dessas 
faltas. Aliás, quanto a esse ponto, a Lei 8.666/1993 é expressa ao dizer que 
é causa para a rescisão unilateral do contrato o cometimento de reiteradas 
faltas na sua execução, anotadas em registro próprio de ocorrências 
relacionadas com a execução do contrato (art. 67, §1º, Lei 8.666/1993). 
Mais uma vez a relevância da atividade de fiscal de contrato, que tem a 
incumbência de anotar em registro próprio todas as ocorrências, para que, 
em uma eventual rescisão unilateral do contrato ou aplicação de alguma 
penalidade, a Administração tenha as razões de fato devidamente 
delineadas” 
 
Evidenciado fica, por conseguinte, que é de extrema importância a 
fiscalização materializar todas as informações que digam respeito ao andamento do 
objeto contratado, inclusive com atenção especial ao livro ou diário de obras que 
deve ser de maneira sistemática e tempestivamente preenchido. 
 
 Logo, fica revelado que o fiscal deve evitar utilizar-se apenas da forma verbal 
para comunicar ao administrado de suas falhas na operação ou desatendimento a 
determinadas cláusulas do contrato, pois num eventual embate entre a 
Administração e o contratado, o registro preciso das atividades dissonantes, 
ocorridas no curso do contrato,subsidiarão a Administração Pública de elementos 
legítimos suficientes para a aplicação de penalidade apropriada. 
 
Sobre as ações que são competências do fiscal de contrato, a professora 
Vareschini(2014, p. 169) alerta para um tipo de procedimento que não cabe a esse 
agente, mas que em alguns órgãos da Administração Pública ocorre devido à falta 
de procedimentos internos com definições claras relativas as suas atribuições: 
 
Ao fiscal não compete a imposição de penalidades ou a determinação de 
rescisão contratual, por exemplo, cabendo esta atuação à autoridade 
competente, aquela indicada pelas normas internas do órgão ou entidade. 
Assim, o fiscal deverá anotar no registro próprio referente àquele contrato 
todas as ocorrências observadas durante a execução, como falhas, atrasos, 
inadimplemento ou descumprimento, assim como as orientações 
repassadas ao particular para que este se adequasse aos termos do 
contrato. 
E, constatando o fiscal a ocorrência de faltas reiteradas, atrasos e 
inadimplementos que possam vir a gerar a aplicação de penalidades ou, até 
mesmo, a rescisão do contrato, deverá notificar a autoridade competente, 
para que esta, dentro de suas competências funcionais, decida, 




Atribuição de elevada importância, o processo de medição dos serviços 
realizados numa obra de engenharia tem seu roteiro e critérios postos no manual 
com recomendações básicas para contratação e fiscalização de obras públicas, 
elaborado pelo Tribunal de Contas da União (BRASIL, 2013a, p. 48), como segue: 
 
O edital de licitação deve prever os limites para pagamento de instalação e 
mobilização que serão obrigatoriamente previstos em separado das demais 
parcelas, etapas ou tarefas, bem como as condições de pagamento, com 
previsão, entre outros elementos, do cronograma de desembolso máximo 
por período, em conformidade com a disponibilidade de recursos 
financeiros. 
Somente poderão ser considerados para efeito de medição e pagamento os 
serviços e obras efetivamente executados pelo contratado e aprovados pela 
fiscalização, respeitada a rigorosa correspondência com o projeto e as 
modificações expressa e previamente aprovadas pelo contratante. 
A medição de serviços e obras será baseada em relatórios periódicos 
elaborados pelo contratado, onde estão registrados os levantamentos, 
cálculos e gráficos necessários à discriminação e determinação das 
quantidades dos serviços efetivamente executados. 
A discriminação e quantificação dos serviços e obras considerados na 
medição deverão respeitar rigorosamente as planilhas de orçamento anexas 
ao contrato, inclusive critérios de medição e pagamento. 
O contratante efetuará os pagamentos das faturas emitidas pelo contratado 
com base nas medições de serviços aprovadas pela fiscalização, 
obedecidas as condições estabelecidas no contrato. 
 
 
Vem, também, da Corte de contas federal por meio da publicação que trata de 
licitações e contratos(BRASIL, 2010, p. 785), o alerta para a responsabilidade 
pessoal do fiscal nos “atestos” de medições e atenção quanto a exigência da 
manutenção de preposto da contratada no campo de obra: 
 
[...] Instrua os fiscais de contrato quanto a forma de verificar e medir a 
execução de serviços e o recebimento de bens, observando os preceitos 
dos arts. 73 e 76 da Lei no 8.666/1993, alertando-os para a 
responsabilidade pessoal pelos “atestos” emitidos. 
Exija das empresas contratadas, em atenção ao disposto nos arts. 63 da Lei 
no 8.666/1993 e 4o, IV, do Decreto no 2.271/1997, a designação formal de 
preposto a ser mantido no local dos serviços, para representa-las durante a 





É delegado ao fiscal do contrato administrativo a responsabilidade pelo 
recebimento de forma provisória do objeto contratado. Esta atribuição encontra-se 
preceituada no art. 73, I, alínea a, da lei 8.666/93, no qual está contido:  
 
Art. 73.  Executado o contrato, o seu objeto será recebido: 
 
I - em se tratando de obras e serviços: 
 
a) provisoriamente, pelo responsável por seu acompanhamento e 
fiscalização, mediante termo circunstanciado, assinado pelas partes em até 
15 (quinze) dias da comunicação escrita do contratado; 
 
Em suma, o que se espera de um fiscal de contratos, especificamente aquele 
designado para a fiscalização das obras públicas, é uma atuação preventiva e 
proativa; comprometimento com a execução e com os resultados, no que diz 
respeito a quantidade/qualidade/tempo/preço; fiscalização em campo e em tempo 
integral, propondo correção de rumo e inibindo possíveis infrações; registro efetivo e 
eficiente das ocorrências, pois um diário de obras não preenchido ou que não 
espelhe a realidade, torna-se um documento de somenos importância; e por fim o 







3.6.3 Atribuições do gestor do contrato 
 
A figura do gestor de contratos administrativos está dissociada daquele 
agente designado em atendimento ao que preceitua o art. 67 da lei 8.666/93, que 
claramente tem suas atribuições restritas à vigilância das ações finalísticas do 
contrato. É o que proclama boa parte da doutrina especializada, e alguns órgãos da 
Administração Pública pactuam com esse posicionamento, inclusive definem, por 
meio de manuais, procedimentos internos para viabilizar essa separação. 
 
Concernente a diferenciação entre gestão e fiscalização dos contratos 
administrativos, extrai-se a seguinte nota do manual de gestão e fiscalização de 
contratos do Ministério da Cultura (BRASIL, 2013b, p. 09): 
 
É dever da Administração acompanhar e fiscalizar o contrato para verificar o 
cumprimento das disposições contratuais, técnicas e administrativas, em 
todos os seus aspectos, consoante o disposto no art. 67 da Lei nº 8.666, de 
1993. Acompanhamento e fiscalização de contrato são medidas poderosas 
colocadas à disposição do gestor na defesa do interesse público. 
Não se deve confundir gestão com fiscalização de contrato. A gestão é o 
serviço geral de gerenciamento de todos os contratos; a fiscalização é 
pontual. 
Na gestão (administração de contratos), cuida-se, por exemplo, do 
reequilíbrio econômico-financeiro, de incidentes relativos a pagamentos, de 
questões ligadas à documentação, ao controle dos prazos de vencimentos, 
de prorrogação, etc. É um serviço administrativo propriamente dito, que 
pode ser exercido por uma pessoa ou um setor. Já a fiscalização é exercida 
necessariamente por um representante da Administração, especialmente 




Relativo aos encargos que cabem ao gestor de contratos administrativos, 
encontra-se relacionado, também, no manual de gestão e fiscalização de contratos 
do Ministério da Cultura (BRASIL, 2013b, p. 10-11), algumas atribuições, que 
seguem citadas, mais precisamente aquelas que se relacionam com a função de 
gestor de contratos de obras e serviços de engenharia: 
 
a) zelar pela observância dos termos constantes do edital, projeto básico ou 
equivalente, bem como dos contratos [...] e seus eventuais aditamentos. 
 
b) coordenar a atividade do Fiscal do Contrato, solicitando-lhe todas as 
informações que entender necessárias e adotando as devidas providências 
para as questões que venha a tomar conhecimento; 
 
c) manter registro de todas as ocorrências relacionadas com a execução do 




d) encaminhar para pagamento as faturas ou notas fiscais atestadas pelo 
Fiscal do Contrato; 
 
e) comunicar e justificar formalmente à unidade demandante quando da 
necessidade de: alteração contratual, para melhor adequar seus termos, 
qualitativa ou quantitativamente, às necessidades do órgão, em especial ao 
observar que o saldo contratual restante será insuficiente para atender as 
expectativas de utilização; - rescisão do instrumento de contrato, por perda 
do objeto ou conveniência da Administração; 
 
 f) comunicar à unidade de acompanhamento, com a anuência da unidade 
demandante, e com antecedência mínima de 4 (quatro) meses do término 
contratual, da necessidade de prorrogação contratual, quando legalmente 
prevista, apresentando para tanto as devidas justificativas; 
 
g) submeter à unidade de acompanhamento, para as providências cabíveis, 
pleitos da Contratada referentes a reajustes, repactuações e reequilíbrios 
econômico-financeiros; 
 
h) elaborar documento, quando solicitado, acerca da capacidade técnica de 
fornecedores, executantes de obras e prestadores de serviços e submetê-lo 
à unidade de acompanhamento com vistas à expedição dos respectivos 
atestados ou instrumentos correlatos; 
 
i) notificar formalmente a Contratada quando forem constatados 
inadimplementos contratuais, para, dentro de um prazo razoável, elaborar 
manifestação e solução do problema; 
 
 j) submeter os casos de inadimplementos contratuais à unidade de 
acompanhamento, mediante comunicação de ocorrência, sempre que, 
depois de notificada, a Contratada não apresentar solução satisfatória 
dentro do prazo, ou quando a frequência dos registros prejudique a 
consecução do objeto da contratação; 
 
 [...] l) encaminhar para conhecimento e providências da unidade 
demandante questões relevantes que, por motivos técnicos ou legais 
justificáveis, não puder solucionar; 
 
 
É possível afirmar que é de competência do gestor de contratos a visão global 
do processo, por isso sua participação, preferencialmente, deve ser efetiva desde a 
elaboração do termo de referência ou documento correlato até a liquidação dos 
compromissos pactuados no contrato. 
Igualmente o que consta previsto no art. 67 da lei 8.666/93 quando da escolha 
do fiscal do contrato, a definição do gestor de contrato, de forma correspondente, 
deve ocorrer formalmente por designação da autoridade competente do setor ou do 
órgão que lhe incumbirá de acompanhar a execução de um ou mais contratos e de 
outros instrumentos hábeis e promover as medidas necessárias para que esses 




Evidente que capacidade gerencial e, obrigatoriamente, conhecimentos sobre 
o objeto da contratação, é o perfil desejado para esse agente. Entretanto, nota-se 
que a gestão de contratos administrativos pode ser absorvida por setores da 
Administração Pública destinados a esse fim, formados por agentes públicos 
devidamente capacitados para essa tarefa. 
 
É também competência do gestor de contratos a realização dos 
procedimentos referentes à aplicação dos índices para reajustamento previstos no 
contrato, em atendimento ao equilíbrio econômico-financeiro, conforme prevê o art. 
65, § 8º, da lei 8.666/93, como se vê: 
A variação do valor contratual para fazer face ao reajuste de preços previsto 
no próprio contrato, as atualizações, compensações ou penalizações 
financeiras decorrentes das condições de pagamento nele previstas, bem 
como o empenho de dotações orçamentárias suplementares até o limite do 
seu valor corrigido, não caracterizam alteração do mesmo, podendo ser 
registrados por simples apostila, dispensando a celebração de aditamento. 
Aditamentos referentes a supressões e acréscimos quando solicitados e, da 
maneira devida, justificados pelo fiscal, devem ser realizados pelo gestor de 
contratos, observando os trâmites legais, independente da manifestação de vontade 
da contratada, respeitando os limites impostos pela lei 8.666/93. 
 
Os casos de aditamentos requerem, diferentemente do reajuste de preços 
que deve ter sua previsão inserida no ato convocatório e no contrato e pode ser 
executado por simples apostilamento, publicação de seus atos. 
 
O doutrinador da área de licitações e contratos, o Professor Paulo Sérgio de 
Monteiro Reis, em publicação em portal da Internet especializado em contratos e 
licitações (REIS, 2014), assegura em sua análise que a responsabilidade pela a 
aplicação de sanção ao contratado da Administração Pública recai sobre a figura do 
gestor de contratos, como se pode observar: 
 
[...] aplicada a penalidade, dela cabe recurso, como dispõe o art. 109 da Lei 
nº 8.666/1993. E o recurso deve ser dirigido à autoridade hierarquicamente 
superior àquela que aplicou a penalidade (art. 109, § 4º, Lei nº 8.666/1993). 
No mesmo sentido, o art. 56, § 1º, da Lei nº 9.784/1999. Isso exclui a 
possibilidade de ser atribuída à autoridade máxima da administração a 
competência para decidir no processo. Se assim fosse, não haveria 
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“autoridade superior” à máxima, a quem pudesse ser apresentado o 
recurso, criando uma indefinição. 
Dessa forma, excluímos da competência para aplicação de penalidades 
quem iniciou o processo (Comissão de Licitação/Pregoeiro ou Fiscalização) 
e a autoridade máxima do órgão/entidade. Entre esses dois extremos, 
qualquer autoridade da administração parece-nos competente para decidir 
sobre o processo, cabendo a quem lhe for superior hierarquicamente a 
competência para decidir sobre o recurso, quando interposto. 
Nesse sentido, entendemos que a competência para decidir nesses 
processos, no caso de falhas cometidas durante a execução do contrato, 
pode, sim, ser atribuída ao Gestor do Contrato, figura não muito bem 
definida na Instrução Normativa nº 02, de 30 de abril de 2008, SLTI/MPOG, 
mas que, claramente, é o comandante do processo e, consequentemente, 
superior hierárquico da Fiscalização. Os fiscais, não; o Gestor, sim. 
 
Há de se registrar que com o suporte da doutrina especializada e de alguns 
órgãos da administração pública que fazem constar em seus manuais de 
fiscalização de contratos administrativos que ao gestor de contratos cabe 
essencialmente as atribuições voltadas à burocracia dos acordos firmados entre a 
administração e terceiros, fica evidente que quando da necessidade da celebração 
de aditivos de prazo nas avenças de obras e serviços de engenharia, cabe ao gestor 
do contrato a análise da causa ou causas que contribuíram para que o cronograma 
inicialmente previsto não fosse cumprido, e se a contratada contribuiu 
injustificadamente para a ocorrência dessa situação. Confirmada a culpa do 
administrado, deve ele (o gestor de contratos) proceder a aplicação das sanções 
cabíveis e verificar, se é mais benéfico dilatar a vigência para que o terceiro possa 
concluir o objeto contratado, atentando para os critérios da razoabilidade, 
proporcionalidade e economicidade, ou se entender que a continuação das 
atividades contratuais possa gerar mais prejuízos ao interesse público, promover a 
rescisão.  
Em síntese, o que se espera de um gestor de contratos, nesse caso aquele 
designado para gerir os contratos de obras públicas, é o conhecimento formal e 
material de todo o processo de contratação desde a fase interna, bem como a 
legislação aplicável; que seja competente para redigir, revisar e propor a minuta dos 
contratos; alterar o contrato, quantitativa e qualitativamente quando necessário; 
aplicar penalidades; responsabilizar-se por fazer acontecerefetivamenteo que o 
fiscal do contrato exigirá em campo, exigindo do contratado o cumprimento dos 
termos pactuados, buscando qualidade, economia e minimização de riscos; e cuidar 
da administração formal e documental do contrato. 
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4 DIFERENÇAS ENTRE O FISCAL E O GESTOR DO CONTRATO 
ADMINISTRATIVO 
 
A Professora Julieta Mendes Lopes Vareschini(2014, p. 167) assim diferencia 
as atividades dos fiscais e gestores de contratos administrativos: 
 
Cumpre diferenciar gestor e fiscal de contratos. O primeiro tem a função de 
administrar todo o contrato ou contratos, consoante lhe seja atribuído, 
desde a formalização, até o encerramento, com entrega do bem e devido 
pagamento, ao passo que o fiscal tem função de administrar uma parte focal 
de um contrato (principalmente a execução e o recebimento do objeto).Em 
outras palavras, o fiscal é aquele que, via de regra, fica fisicamente no local 
da prestação do serviço, da realização da obra ou da entrega do material, 




A respeito do assunto, porém apenas quanto a fiscalização, Di Pietro (2005, 
p. 259) explica que ao fiscal designado pela Administração Pública caberá:  
 
[...] anotar em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a 
execução do contrato, determinando o que for necessário à regularização 
das faltas ou defeitos observados ou, se as decisões ultrapassarem sua 
competência, solicitá-las a seus superiores. 
 
Consoante ao tema, mais especificamente à execução de obras públicas, 
Meirelles (2007, p. 214) observa: 
[...] com efeito, desde que à Administração incumbem a realização de obras 
públicas e a prestação de serviços à coletividade, há de ter a 
correspondente prerrogativa de supervisionar e controlar seus contratos e 
de adequá-los a exigências do momento, em face da variação de interesse 
da comunidade administrada. 
 
 
A Instrução Normativa nº 02, de 30 de abril de 2008 que definiu regras e 
diretrizes para contração de serviços continuados ou não, no seu art. 31, parágrafo 
2º, teve redação complementar inserida por meio da IN 06 do ano de 2013, no qual 
se diferencia as figuras do fiscal e gestor, inclusive divide os agentes fiscais em: 
fiscal técnico e fiscal administrativo e o gestor aparece como o agente que 
coordenará as atividades daqueles. Assim consta: 
 
I – gestor do contrato: servidor designado para coordenar e comandar o 
processo da fiscalização do objeto contratual; 
 
II – fiscal técnico do contrato: servidor designado para auxiliar o gestor do 




III – fiscal administrativo do contrato: servidor designado para auxiliar o 
gestor do contrato quanto à fiscalização dos aspectos administrativos do 
contrato”. 
 
Porém, é significante dizer que são tipos de contratação diferentes: “serviços 
continuados ou não” e obras de engenharia. Portanto, as regras postas na IN 
02/2008 não abarcam os acordos firmados para a execução de obras e serviços de 
engenharia, mas podemservir como referência para queórgãos e setores 
contratantes percebam, de fato, quão importante é distribuir as responsabilidades 
dos agentes encarregados por controlar a execução dos contratos públicos. 
Ademais, muitos doutrinadores frequentemente reforçam a necessidade desta 
distinção em nome das boas práticas administrativas, que, por óbvio, tem a 
finalidade de preservar os interesses públicos, atendendo os princípios da 
economicidade e eficiência. 
 
Pércio (2010, p. 111) comenta sobre a importância da correta definição das 
atribuições dos agentes envolvidos na fiscalização e gestão dos contratos 
administrativos: 
 
É de suma relevância definir os agentes e setores administrativos 
envolvidos na execução do contrato – gestores, fiscais, supervisores, 
departamento jurídico, departamento contábil e demais autoridades 
competentes -, assim como especificar as atribuições e o momento em que 
serão chamados a atuar. As atribuições inerentes, tais como receber o 
objeto, acompanhar a execução dos serviços, orientar a aplicação de 
penalidades e a rescisão, avaliar a necessidade de modificações 
contratuais, conduzir o procedimento visando o reequilíbrio econômico-
financeiro, sugerir prorrogações de vigência devem estar claras desde logo, 
assim como o limite para o seu exercício. 
 
Percebe-se demonstrado que os contratos para execução de obras públicas 
requerem um acompanhamento de maneira efetiva e sistemática por parte dos 
agentes designados para sua gestão e fiscalização. Ademais esses constituídos 
devem possuir aptidões essenciais, como: elevada capacidade técnica e 
administrativa; domínio da legislação pertinente; conhecimento detalhado do projeto 
e especificações do objeto que se quer construir; além de saber exatamente quais 
são as suas atribuições na condução docontrato, para que possam avaliá-lo de 
forma precisa e conduzi-lo conforme sentencia a lei, aplicando, se necessário, ações 
inibidoras de desvios e execução desconforme dos serviços firmados, garantindo 




Possível é, também, afirmar, em vista do que foi pesquisado, que o fiscal de 
contratos deve desempenhar função essencialmente operacional,verificar in loco4se 
a execução do objeto do contrato segue conforme acordado na avença quanto as 
suas especificações;seuprojeto; sua boa técnica;o atendimento as leis trabalhistas e 
previdenciárias; e as normas de segurança; com ações proativas e preventivas para 
que os resultados esperados possam ser devidamente alcançados. Ao gestor a 
necessidade da observância macro do contrato, desde a sua formalização até o 
encerramento, responsabilizando-se pelocontrole do prazo de vigência; aplicação de 
sanções, em caso de inadimplemento;aditamentos de valor e prazo; questões 
financeiras; e documentais.  
  
                                                 
4 Expressão em latim, que significa: no lugarou no próprio local.  
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Com a finalidade de facilitar o entendimento acerca das distintas tarefas que 






QUADRO COMPARATIVO DAS DISTINTAS ATRIBUIÇÕES DE 
FISCAIS E GESTORES DE CONTRATOS ADMINISTRATIVOS 
GESTOR DE CONTRATOS FISCAL DE CONTRATOS 
Participa da fase preliminar da 
contratação 
Conhece em detalhes o processo 
Compreende de forma macro o 
processo 
Administra, gerencia, coordena 
Controla prazos e desembolsos 
Deflagra processo de aditivos 
Solicita parecer jurídico 
Faz inspeções, examina, fiscaliza 
é vigilante 
Publiciza oficialmente os 
aditivos É presença constante 
Analisa relatórios da fiscalização 
Cobra atendimento às 
especificações 
Emite relatórios Verifica inadimplementos 
Comunica-se por meio de ofícios 
com a contratada 
Aponta soluções para correção 
de rumo 
Alimenta sites governamentais 
Emite relatórios periodicamente 
ao gestor 
Guarda e arquiva documentos 
do processo Acompanha prazos 
Autoriza e susta pagamentos 
Solicita aditamentos ao gestor de 
contratos 
Notifica, adverte, multa, 
suspende 
Instrui processos de aditivos, 
penalidades e rescisão 
Recorre à caução 
Preenche diariamente o livro ou 
diário de obras 
Comanda processos de rescisão Faz as medições 
Emite os termos de 
recebimentos Atesta as notas fiscais 
Libera valores caucionados 




5 AÇÕES DISTINTAS DE FISCAIS E GESTORES DE CONTRATOS NA 
APLICAÇÃO DE SANÇÕES 
 
O atraso ocorrido de maneira injustificada na execução do contrato sujeita o 
contratado à multa de mora, na forma prevista no instrumento convocatório ou no 
contrato, não impedindo que a administração rescinda unilateralmente o contrato e 
aplique outras sanções previstas no art. 87 da lei 8.666/93. 
 
A execução morosa dos serviços contratados, desde que comprovados a 
impossibilidade da conclusão da obra, do serviço ou do fornecimento, nos prazos 
estipulados, é motivo para que a administração, valendo-se do que preceitua o art. 
78, caput, inciso III, rescinda a avença. 
 
Em caso de rescisão por força de inadimplemento do contratado Vareschini 
(2014, p. 132) entende que: 
 
[...] não cabe indenização ao particular, já que a rescisão ocorre em razão 
de seus atos culposos. Aqui, a rescisão aparece como forma de sanção ao 
particular, obrigando-o a arcar com todas as consequências de seus atos. 
Poderá ensejar, desde que justificado pela Administração Pública, a 
assunção imediata do objeto do contrato, no estado e local em que se 
encontrar, por ato próprio da administração; ocupação e utilização do local, 
instalações, equipamentos, material e pessoal empregados na execução do 
contrato, necessários à sua continuidade. Ainda, após regular processo 
administrativo, a rescisão poderá ensejar a execução da garantia contratual, 
para ressarcimento da administração, e dos valores das multas e 
indenizações a ela devidos e a retenção dos créditos decorrentes do 
contrato até o limite dos prejuízos causados à administração. 
 
É entendimento de Justen Filho (2012, p. 767) que não é toda e qualquer falta 
contratual que impõe à Administração Pública o dever de rescindir o contrato. 
Apesar do interesse público envolvido, existem faltas leves, não tão graves, em que 
apenas com a aplicação de penalidades a administração verá atendido o interesse 
por ela tutelado. Explica o autor que: 
 
[...] há condutas que ofendem garantias ou deveres fundamentais à 
execução do objeto do contrato; outras atingem questões de somenos 
importância. Também por isso, não se pode cominar a rescisão do contrato 
como a consequência automática para toda e qualquer infração contratual. 
Essa solução seria mais perniciosa do que benéfica. Rescindir o contrato 
significa paralisar o atendimento aos interesses fundamentais. A lesão aos 




Muito evidente que as sanções administrativas em licitações e contratos tem o 
potencial de reprovar a conduta prejudicial praticada pelo sancionado, desestimular 
a sua reincidência, bem como prevenir sua prática futura pelos demais licitantes e 
contratados. Podem ter caráter preventivo, educativo, repressivo ou visar a 
reparação de danos pelos responsáveis que causem prejuízos ao erário, e constitui-
se em um poder-dever da Administração que deve atuar visando impedir ou 
minimizar os danos causados pelos licitantes e contratados que descumprem suas 
obrigações. 
 
Ao gestor de contratos é atribuída a responsabilidade pela condução dos 
processos para aplicação das sançõesque podem ser impostas ao contratado em 
casos de inexecução total ou parcial do objeto contratado, como é o caso do atraso 
injustificado na execução da obra, quando de maneira formal for informado pelo o 
fiscal do contrato das impropriedades cometidas pelo administrado na execução do 
objeto contratado. 
Cabe a ele, gestor de contratos,com a aquiescência da autoridade 
competente do órgão, a abertura do procedimento punitivo, concedendo sempre ao 
administrado o direito a defender-se previamente. 
 
Nos casos da aplicação de multa, a contratada poderá efetuar o pagamento 
conforme estipulado no processo punitivo, em não fazendo o gestor de contratos 
deverá valer-se da cauçãoe reverter aos cofres públicos a garantiaentregue pela 
empresa contratada, até o limite da multa. Caso seja insuficiente, o saldo deverá ser 
descontado de parcelas a vencer e em último caso judicialmente. 
 
O fiscal de contratos apesar de não deter a incumbência da aplicação de 
penalidades, dadasua funçãode caráter estritamente operacional, com foco na 
execução, é de extrema importância nesse processo, porque é o principal 
fornecedor de elementos legítimosque, quando devidamente remetidos ao gestor de 
contratos, possibilitam a este respaldo amplificado para a correta direção do ato 
sancionador, pois em suas anotações estão contidas as razões de fato para uma 
eventual punição, que visa, principalmente, ordenar as ações que foram inicialmente 
ajustadas entre a Administração Pública e o contratado, na busca constante pelo 
atendimento pleno ao interesse público. 
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Relativo a ação do fiscal e gestor de contrato, Pércio (2010, p. 114) 
acrescenta: 
Gestor e fiscal devem atuar em conjunto, harmoniosamente, desenvolvendo 
um ciclo que inicia na elaboração do plano de trabalho, em momento prévio 
a efetiva vigência do contrato, e finaliza com o pagamento do contratado, 
após o recebimento definitivo do objeto. Decisões e providências que 
ultrapassam a respectiva competência devem ser solicitadas à autoridade 
hierarquicamente superior em tempo hábil, para evitar qualquer prejuízo. 
 
Para melhor evidenciar as distintas decisões e atividades que cabem a fiscais 








6 CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 
A Administração Pública contrata para atender determinadamente às 
necessidades públicas, daí a imprescindibilidade de que fiscais e gestores de 
contratos administrativos compreendam com clareza as cláusulas constantes do 
acordo que vigiam para que tenham plena condição de exigir o seu cumprimento. 
 
APLICAÇÃO DE PENALIDADES POR ATRASO INJUSTIFICADO 
QUADRO COMPARATIVO DAS DISTINTAS ATRIBUIÇÕES DE 
FISCAIS E GESTORES DE CONTRATOS ADMINISTRATIVOS 
FISCAL DE CONTRATOS GESTOR DE CONTRATOS 
Verifica a inobservância 
contratual Adverte a contratada 
Solicita correções à 
contratada 
Cobra correção imediata e 
justificativa 
Comunica formalmente ao 
gestor Acata ou não a justificativa 
Informa medidas tomadas 
para a correção 
Quando não acatada, deflagra o 
processo de penalidade 
Fornece elementos 
legítimos ao gestor 
Define a gradação da pena, como 
prevista no contrato 
Auxilia o gestor na 
instrução do processo 
Informa à empresa da decisão 
Garante o direito à ampla defesa 
Solicita autorização da autoridade 
competente do órgão 
Executa a penalidade 
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O absoluto controle dos contratos de obras públicas e o conhecimento das 
diferentes responsabilidades que incidem sobre o fiscal e o gestor destes acordos 
são de extrema importância, pois a ausência deste domínio pode provocar entraves 
na condução destes pactos, principalmente quando, por culpa do contratado, 
ocorrerem práticas irregulares na sua execução, ficando fiscal e gestor de contratos 
com o dever de recorrer à aplicação das penalidades previstas em lei na tentativa de 
reconduzir o acordo ao seu curso normal. 
 
Ao gestor de contratos é atribuída a visão global; a gerência; a administração 
propriamente dita. Encarrega-se da análise de relatórios remetidos pelo fiscal do 
contrato; liberação de pagamentos; reajustamento de preços; realização de 
aditamentos, como: prorrogação do prazo de vigência, acréscimos e supressões, 
reequilíbrio econômico-financeiro; aplicação de penalidades e rescisão contratual, 
estas últimas com a indispensável anuência da autoridade competente do órgão, 
concedendo sempre a quem se quer penalizar o direito à prévia defesa. 
 
Ao fiscal de contratos é atribuído o acompanhamento permanente das ações 
no canteiro de obras. Responsável por apontar falhas e determinar correções e 
readequações; tirar dúvidas do preposto/representante da contratada para evitar 
atividades incorretas que possam gerar retrabalho com consequentes atrasos na 
evolução do cronograma; realizar medições; instruir os processos de aditamentos, 
penalizações e rescisão, subsidiando o gestor de contratos de elementos 
substanciais para a realização destes atos; elaborar relatórios periódicos e remetê-
los ao gestor; preencher o diário ou livro de obras e atuar no recebimento provisório 
do objeto contratado. 
 
A tomada de providências adequadas para o correto andamento de um 
processo punitivo requer o devido conhecimento relativo à legislação aplicável e os 
corretos encargos dos agentes da Administração Pública envolvidos neste ato, pois 
ações inapropriadas, que fujam do regulado em lei e ocasionem prejuízo à 
Administração, sujeitam os servidores implicados a responderem por suas práticas, 







Na aplicação de penalidades por atraso injustificado em uma obra pública, 
cabe ao fiscal de contratos a remessa, de maneira formal, das informações relativas 
a essa inconsistência contratual diretamente ao gestor de contratos, como também o 
apontamento das medidas tomadas no âmbito do campo de obra para saná-las. Já a 
tarefa do gestor de contratos (aquele agente ou setor devidamente autorizado), após 
ter recebido as informações das impropriedades apuradas pela fiscalização, é 
transformá-las em advertências direcionadas à empresa contratada cobrando 
medidas corretivas, e quando não atendidas, prosseguir com medida punitiva justa, 
aquelas legalmente previstas no edital e no contrato, comunicando oficialmente à 
empresa dessa decisão, garantindo o direito amplo a sua defesa. 
 
Apercebe-seque fiscais e gestoresde contratos administrativostrabalhando de 
forma harmoniosae sabendo exatamente o que distintamente lhes competem na 
condução das atividades operacional e administrativa,serão capazes de constatar de 
forma mais precisa os casos de inadimplemento e irregularidades,e utilizar-se das 
ferramentas legais para inibir condutas lesivas às atividades contratuais, que na 
maioria das vezes geram prejuízos à economia com consequências negativas ao 
principal objetivo de um contrato administrativo: o pleno atendimento ao interesse 
público. 
 
Por fim, recomenda-sequeórgãos, unidades ou entidades administrativas 
implantem setores dotados de estrutura suficiente, material e humana, devidamente 
capacitada, que tenham a finalidade específica de atribuição: a gestão de 
contratos, o que facilitaria sobremaneira a gerência e fiscalização dos ajustes 
celebrados entre terceiros e a Administração, gerando, consequentemente, 
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